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Traçando o rumo

> editorial: Jerónimo Teixeira

1. A empresa cooperativa constrói um mundo melhor
Como aqui já foi dito, a Assembleia Geral das Nações Unidas 
proclamou o ano de 2012 como “Ano Internacional das Co-
operativas”, o que acontece pela primeira vez na história do 
Movimento Cooperativo e por isso importa refletir sobre os 
principais objetivos que fixou:
• “Aumentar a consciência pública sobre as cooperativas e 
suas contribuições para o desenvolvimento socioeconómico 
e para a realização dos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milénio.
• Promover a formação e o crescimento das cooperativas.
• Encorajar os governos a estabelecer políticas, leis e regula-
mentos favoráveis à formação, crescimento e estabilidade das 
cooperativas.”
O 1º objetivo dá, antes de mais, uma responsabilidade às or-
ganizações cooperativas e aos cooperativistas, porque certa-
mente passa pela sua ação o aumento da consciência pública 
sobre as cooperativas e suas contribuições para o desenvol-
vimento socioeconómico. Para tal, todos os eventos, ações, 
intervenções, notícias, propostas, devem confluir e engrossar 
o caudal deste movimento.
É pois fundamental que os meios de comunicação, sobretudo 
os de serviço público e os cooperativos, invistam duma forma 
sistemática neste sentido, dando a visibilidade adequada a es-
tas ações.
É por outro lado indispensável que ao nível de todos os graus 
de ensino se adotem valores cooperativos, estimulando a en-
tre ajuda, a auto responsabilidade, a democracia, a igualdade, 
a equidade, a solidariedade e a ética social e se introduza o 
estudo da propriedade e da forma de organização cooperativa, 
com a dignidade que a Constituição da República lhe atribui, 
isto é, ao mesmo nível da pública e da privada. Só assim se 
obterá duma forma consistente e crescente a consciência pú-
blica sobre as cooperativas e se dará aos cidadãos a liberdade 
de escolha sobre efetivas alternativas, de produtos, de servi-
ços, mas sobretudo de formas de estar na economia e na vida.
O 2º objetivo igualmente recai sobre as organizações coope-
rativas e cooperativistas, que têm que continuar a procurar as 
atividades, os meios, os métodos, a criatividade, a inovação 
e essencialmente as pessoas capazes de dinamizar – isto é, 
conseguir transformar cooperadores em cooperativistas – a 
formação e o crescimento das cooperativas.
As Nações Unidas, que há muitos anos acompanham com na-
tural interesse o desenvolvimento do Movimento Cooperativo, 
com estudos e relatórios frequentes, têm plena consciência 
que um movimento de pessoas que se auto organizam para 
resolver os seus problemas e das comunidades em que estão 
inseridas, necessita que os Estados reconheçam o seu papel e 

por isso encoraja os governos a que estabeleçam políticas, leis 
e regulamentos favoráveis à formação, crescimento e estabili-
dade das cooperativas.
No caso de Portugal é a própria Constituição da República que 
determina a “protecção do sector cooperativo e social” especi-
ficando que “o Estado estimula e apoia a criação e actividade 
de cooperativas” e indicando que “a lei definirá os benefícios 
fiscais e financeiros das cooperativas, bem como condições 
mais favoráveis à obtenção de crédito e auxílio técnico”. 
Por tudo isto faz sentido que a Revista Marés tenha entrevista-
do o senhor Secretário de Estado da Segurança Social e da So-
lidariedade, que no Governo Português tem a responsabilidade 
de acompanhar as políticas para a Economia Social na qual se 
inserem as cooperativas. Agradecemos ao Senhor SESSS, Dr. 
Marco António, a disponibilidade e a colaboração demonstrada 
e fazemos votos para que se empenhe politicamente nos ob-
jetivos que as Nações Unidas apontaram e que o Governo Por-
tuguês adotou na Resolução que aprovou sobre esta matéria.
Também não podemos deixar de reter que o Senhor Minis-
tro da Segurança Social e da Solidariedade, Dr. Pedro Mota 
Soares, na sua intervenção aquando do lançamento do Ano 
Internacional da Cooperativas reagindo à sempre atual frase 
do ilustre ator António Silva no filme “Sonhar é fácil” assumiu 
que agora também já ele sabe que quando lhe perguntarem 
– “qual é a solução para isto?” – a resposta é: “ é uma coo-
perativa!”.
A nível mundial as cooperativas organizam 1 em cada 7 pesso-
as, isto é, mais de mil milhões de pessoas são cooperadores, 
mais de cem milhões de pessoas trabalham nas cooperativas, 
isto é, mais 20% que as multinacionais e as 300 maiores co-
operativas correspondem à 10ª economia mundial, ou seja, 
semelhante à de Espanha.
É importante saber que há países desenvolvidos, emergentes, 
ou mais pobres, em que há setores económicos onde as co-
operativas são maioritárias. Isto mostra que as cooperativas 
são uma forma de organização económica e social válida e 
com provas dadas em países com níveis de desenvolvimento 
diferenciados.
Também ninguém duvida que a atual crise global tem a sua 
raiz e desenvolvimento em atividades especulativas, no domí-
nio das atividades financeiras sobre as atividades económicas, 
na sobreposição do lucro às pessoas, na falta de valores éticos 
e sociais, no desequilíbrio das relações internacionais.
O modelo de organização cooperativo assenta nas pessoas e 
na sua adesão voluntária e livre, valoriza os seus contributos, 
é democrático, é independente, estimula a intercooperação, 
defende a educação, formação e informação dos membros e 
empenha-se no desenvolvimento económico, social e ambien-
tal das comunidades em que se integra. 
A Mútua dos Pescadores é uma cooperativa de utentes de se-
guros, com mais de doze mil cooperadores a nível nacional, 
dirigida por cem membros eleitos, que este ano junta ao Ano 
Internacional das Cooperativas o seu 70º aniversário, o que 
a todos nos deve motivar para que procuremos melhorar o 
cumprimento dos princípios e valores cooperativos, na melho-
ria da governação e no fortalecimento da cooperativa, como 
condição fundamental de garantia do melhor serviço a todos 
os cooperadores, segurados e beneficiários.  
Como a Aliança Cooperativa Internacional afirma, também nós, 
no nosso dia-a-dia trabalhamos na Mútua, com a convicção de 
que “A empresa cooperativa constrói um mundo melhor”.

*Este artigo respeita as normas do Acordo Ortográfico.
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No dia 13 de dezembro, a Mútua dos Pescadores e a empresa 
de mediação Ponto Seguro, selaram com a Marinha Portugue-
sa, em agradável cerimónia, nas instalações da DAS (Direção 
de Apoio Social da Marinha), em Lisboa, um protocolo de 
seguros a favor dos beneficiários dessa Instituição.  
Os termos do protocolo constam no site da Mútua dos Pes-
cadores e na informação disponibilizada pela Ponto Seguro e 
DAS, estando também a decorrer uma campanha de divul-
gação através da Google e uma ação comercial no sentido 
de executar o acordo, pelo que não iremos, aqui, enfatizar 
os detalhes.   
O que interessa realçar, neste momento, é a importância de 

Marinha do Tejo

Jantar de Gala
Entrámos no amplo e impressivo pavilhão das Galeotas do Mu-
seu de Marinha, em Lisboa, onde funciona também a sede da 
Marinha do Tejo, ao som melodioso de Mozart, interpretado 
por um excelente quinteto de sopros da Marinha Portuguesa.
Ótimo para começar!...

Depois, seguiu-se um agradável jantar (tivemos por sorte a 
companhia de um animado grupo, onde pontificava o Profes-
sor Carvalho Rodrigues, que entre outras grandezas, é tam-
bém um grande amigo da Mútua dos Pescadores), sempre 
com Haendel e outros génios musicais a soar por perto, alguns 
discursos, saudações, canto e muito convívio.
A Mútua dos Pescadores, que havia sido convidada, selou a 
sua participação com a oferta, na pessoa do Presidente da Ma-
rinha do Tejo, Almirante Bastos Saldanha, de um exemplar do 
livro “O Mundo Que Eu Vi” do seu diretor estatutário Genuíno 
Madruga.
Foi esta a nossa aventura na noite de 17 de dezembro, com 
os amigos da Marinha do Tejo, que pela meritória obra que 
vêm construindo, bem merecem a estima de toda a comuni-
dade marítima, à qual a Mútua dos Pescadores faz questão de 
pertencer.

Adelino Cardoso

Protocolo com a Marinha

*Estes artigos respeitam as normas do Acordo Ortográfico.

uma nova forma de aproximação, que culmina uma excelente 
relação de muitas décadas entre este segurador e a autorida-
de que dirige e coordena os aspetos fundamentais da nossa 
soberania marítima.
De facto, quer nas medidas relacionadas com a prevenção e 
segurança marítima, quer nas ações de busca e salvamen-
to no mar e no projeto Marleanet, entre outras iniciativas, 
esta cooperação tem sido muito importante para a defesa 
das embarcações e dos utentes da costa portuguesa; pelo 
que não é demais enaltecer os méritos da Marinha, entidade 
que goza de um indiscutível prestígio e de grande estima 
junto dos dirigentes, colaboradores e associados da Mútua 
dos Pescadores.  
Por todas estas razões, tudo faremos para honrar, com o 
maior profissionalismo, os termos do protocolo.

Adelino Cardoso
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Notícias do Algarve

Nos últimos tempos, as fracas capturas nas pescas na região 
em geral, têm acentuado a situação de depressão em que se 
encontra a actividade na nossa Zona, designadamente nos 
sub-sectores do polvo e da ganchorra.
Por outro lado, verificou-se a paragem biológica do arrasto 
de crustáceos e anunciam-se períodos de inactividade para a 
frota do cerco.
Após diversas movimentações no sector, parece estar em vias 
de resolução favorável, a questão da contribuição para a Se-
gurança Social, dos pequenos armadores-pescadores.
Vão decorrer muito em breve as acções de prospecção de gás 
ao largo da costa do Sotavento Algarvio e como é natural as 
Pescas vão sofrer limitações.
Nas actividades Maritimo-turisticas o ano não correu mal de 
todo, embora os efeitos da crise não deixem de se fazer sentir. 
Nesta altura, é tempo das empresas prepararem activamente 
as embarcações para a época que se avizinha.

INVESTIMENTOS SEGUROS

Do ponto de vista da nossa actividade comercial, globalmente 
os nossos resultados são positivos, com grande destaque para 
o balcão de Portimão. 
Entretanto verificaram-se algumas novidades:

- A empresa António Viegas Guerreiro, Lda, de Olhão, ad-
quiriu a traineira “Mestre Joaquim Vairinhos” , com cerca de 
20 metros e 67 toneladas, que se junta assim às traineiras 
“Sueste” e “Flor da Beira”, tendo decidido colocar igualmente 
na Mútua, os novos seguros, quer do Casco, quer do Pessoal. 

- A empresa Spaalfish, Lda, que opera a partir de Vila Real 
de Santo António, foi adquirida por novos proprietários que 
confiaram à Mútua dos Pescadores a segurança dos Cascos e 
Tripulantes do “Mestre João Rico” e “Pescal”, ambos navios em 
aço, com cerca de 24 metros e que se dedicam ao arrasto de 
crustáceos. 

- Também a SPIL – Sociedade de Pesca Infante, Lda, de 
Olhão, que já tinha na Mútua dos Pescadores os seguros do 
Pessoal, colocou na Mútua os Cascos das embarcações “Maris-
co” (20 m., em Fibra de Vidro, com 105 ton) e “Crustáceo” (24 
m., aço e 120 tom.), que integram a frota de pesca de arrasto 
de Crustáceos. 

- O Sr. Abílio Santos, de Quarteira, adquiriu a traineira 
“João Sérgio”, que operava a partir de Sines e que está a so-
frer grandes beneficiações. Quando voltar ao mar será um na-
vio praticamente novo, com equipamento do mais moderno e 
mais adequado à pesca de Cerco. 

- Os Estaleiros Dias & Sa-
bino, Lda, de Olhão co-
locaram na Mútua os seus 
seguros, entre os quais os 
seguros do Pessoal 

- Em Portimão, a Sra. D. 
Teresa Bota, que já tinha 
colocado na Mútua vários 
dos seus seguros, colocou 
agora também a sua quin-
ta, próxima da Penina-Alvor, 
onde está localizado o Cen-
tro Hípico de Santa Isabel, 
assim como vários outros 
Multiriscos. 

- A Coopofa – Cooperativa de Consumo de Faro, abriu 
uma nova loja na freguesia de Bordeira, no Concelho de Faro 
e naturalmente o seguro Multi-riscos, fez-se na Mútua.

A Mútua dos Pescadores vai assim acompanhando a actividade 
nos diversos sectores e consolidando a sua posição na Pesca, 
assim como se reforça no chamado “Cluster do Mar”, nas Co-
munidades Ribeirinhas e na Economia Social.

SINISTRALIDADE

Em termos de sinistralidade, 
lamentamos o falecimento de 
2 turistas alemães , no afun-
damento do “Sol de Lagos” 
que tinha as suas responsa-
bilidades legais em termos 
da actividade marítimo-turística transferidas para a Mútua. 
Também um grave sinistro, um incêndio, a bordo da embar-
cação “Aurora Boreal”, um arrastão em aço, com cerca de 27 
metros e 200 toneladas. se verificou ao largo da costa algar-
via. A pronta e eficiente intervenção da Tripulação permitiu 
extinguir o incêndio que, apesar disso provocou extensos da-
nos, sobretudo na cablagem, tendo o navio ficado em situação 
de “black-out” total e rebocado para Olhão pela embarcação 
“Caju”, da empresa Herdeiros de Emiliano Pereira, Lda 
Embora se tratasse dum dia feriado, graças à disponibilidade 
do perito nomeado, foi possível efectuar vistoria das causas e 
extensão dos danos e num notável trabalho de equipa, entre 
os armadores e tripulação, o reparador e os serviços da Mú-
tua, conseguiu-se a motivação, o envolvimento e as soluções 
técnicas correctas, eficazes e económicas e o “Aurora Boreal”, 
em pouco mais de 1 semana, voltou ao mar. 
Este sinistro, apesar das perdas e das contrariedades, consti-
tuiu um belíssimo exemplo de trabalho em equipa que permi-
tiu que em princípios de Fevereiro, o sinistro se encontrasse 
regularizado.
Mas é esta a forma de trabalhar da Mútua e quando existe 
cooperação, é mais expectável que os resultados apareçam.

José Castanheira
jose.castanheira@mutuapescadores.pt
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Assembleia Geral da Associação 
Portuguesa do Património Marítimo

Eleição dos Corpos Gerentes 
para o biénio 2012-2013
No dia 18 de Dezembro, o Senhor Presidente da Mesa da As-
sembleia Geral da Associação Portuguesa do Património Marí-
timo (APPM), Prof. Doutor Fernando Carvalho Rodrigues, con-
feriu posse aos Membros dos órgãos sociais da Associação que 
haviam sido eleitos na assembleia geral realizada no dia 12 
de Novembro na sede da Associação dos Amigos da Ria e do 
Barco Moliceiro, na Murtosa. 
Refletindo um trabalho que se vem a desenvolver desde a data 
da sua criação em 2006, a Equipa que ora inicia o seu mandato 
representa, com apreciável grau de cobertura, várias regiões 
e tipos de embarcação tradicional do nosso país e está forte-
mente empenhada na promoção do nosso património maríti-
mo e fluvial, quer pela tomada de posições sobre a necessária 
revisão do seu enquadramento normativo quer pelo estabele-
cimento de parcerias com o objetivo de melhorar as condições 
técnicas e económicas de operação destas embarcações.
O património de que cuidamos, para ser efetivamente con-
servado de forma perene, deve ser mantido em condições de 
flutuar e de navegar. Os portos, sua casa de morada natural, 
são, por isso, um dos mais importantes stakeholders a envol-
ver nos programas e projetos de recuperação e conservação 
e constituem, nessa medida, um alvo prioritário do relacio-
namento institucional a dinamizar no mandato que agora se 
inicia.

João Barbas
Presidente da Direção

VI Encontro Mútua
Balanços e perspectivas

A Mútua realizou em 2011 o 
seu VI Encontro anual em Lis-
boa, a bordo da embarcação 
marítimo turística “Ópera”, 
do nosso associado Paulino 
Mesquita, a quem transmiti-
mos os nossos mais sinceros 
agradecimentos por toda a 
atenção que nos dispensou. 

Pela primeira vez, o encontro 
foi virado para dentro, reu-
nindo todos os trabalhadores 
da rede Mútua/Ponto Seguro 
para uma reflexão e debate 
internos, sobre o mote: “Olhar 
Para Dentro, Para Intervir Me-
lhor”. Para lançar o debate foi 
elaborado um questionário 
prévio, a que responderam 
os trabalhadores da rede, no 
sentido de colher, numa pri-
meira instância, o seu grau 
de satisfação e as expecta-
tivas face ao seu trabalho, 
bem como evidenciar as 
principais dificuldades e 

desafios que enfrentam no seu 
dia-a-dia, e impactos na sua vida privada. Pretendia-

-se também ter uma noção mais clara do sentimento de per-
tença dos trabalhadores da rede, e da sua identificação com 
as linhas estratégicas de intervenção e modelo de governação 
cooperativa. 
A principal decisão deste primeiro Encontro Interno foi a de 
passar a reunir anualmente o conjunto dos trabalhadores, in-
troduzindo, assim, um novo espaço de governação que facilite o 
alinhamento em torno das estratégias e princípios, a coesão da 
equipa dirigente e da equipa técnica e o sentimento de grupo.       
O núcleo de jovens da Mútua participou empenhadamente na 
preparação do Encontro, nomeadamente na preparação do In-
quérito que serviu de base para a reflexão interna. 
Lançaram-se assim as bases para uma reflexão mais alarga-
da, que está em curso, envolvendo de forma transversal os 
trabalhadores das várias áreas e estendendo-se também aos 
órgãos estatutários da Mútua, sobre o modelo de governação 
cooperativa, bem como formas de fortalecer a coesão do gru-
po e melhorar a sua estratégia de comunicação com o exterior, 
potenciando a adesão de novos membros na cooperativa e 
novos clientes.

Galeão Pego do Altar (1943) navegando à bolina com amuras a BB

Riquitum BB
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De 1 de Fevereiro a 31 de Março 2012

Yamaha ajuda à remotorização
A Yamaha tem uma proposta mui-
to simples para si: RECICLE O 
SER MOTOR POR UM NOVO! É a 
oportunidade ideal para aprovei-
tar esta campanha, trocando o 
motor fora de borda que tem em 
casa, qualquer que seja a sua 
marca e/ou potência, escolher o 
motor fora de borda Yamaha mais 
adequado à sua embarcação e adquirir a um preço muito mais 
vantajoso. 
A proposta é simples: na escolha de um novo motor fora de 
borda Yamaha, entrega o seu velho motor a um dos nossos 
Concessionários Aderentes à presente campanha e recebe o 
Bónus Yamaha, a Comparticipação do Concessionário e ainda 
mais o IVA.

Torreira

Festejos em honra 
da Senhora do Bom Sucesso
Os festejos em Honra da Senhora do Bom Sucesso, na paró-
quia da Torreira, celebram-se na primeira ou segunda semana 
de Fevereiro. Durante 30 anos esta tradição esteve esquecida, 
diz o pároco desta freguesia, Sr. Padre Abílio Araújo, que após 
lhe ter sido proposto recuperar esta tradição abraçou a inicia-
tiva. A Senhora do Bom Sucesso, segundo dizem, foi sempre 
considerada padroeira dos pescadores nesta comunidade, e 
sendo assim, o pároco achou por bem que houvesse uma en-
volvência na organização dos festejos por parte dos pesca-
dores, dando-lhes mesmo a responsabilidade de a realizar: “ 
achei que deviam ser eles a realizá-la “ diz o Padre Abílio. O Sr. 
Domingos Silva, coordenador da comissão de festas diz que é 
muito importante para esta comunidade a tarefa de realizar a 
festa, e que todos os anos novos membros integrem a comis-
são. Os pescadores sentem que há que manter esta tradição, 
angariando fundos através da venda do fruto do seu trabalho 
e de ofertas com um leilão que é realizado no dia do Pesca-
dor, procurando apoios junto de entidades ligadas à pesca, 
entre elas a Mútua dos Pescadores. No último dia dos festejos 
realizou-se uma missa campal seguida da procissão e bênção 
dos barcos no mar e na ria.

Anabela Valente
Dirigente do Conselho Regional Norte 

av.anabela.valente@gmail.com

PROJECTO WaveRoller 

Energia das ondas 
em Peniche

No início de Janeiro deste ano, chegaram a Peniche os módu-
los de produção de energia através das ondas que integram o 
projeto WaveRoller, a mais recente versão de um sistema que 
produz energia através das correntes submarinas do fundo do 
mar. Estes três módulos constituem a versão pré-comercial 
desta tecnologia e serão instalados no mar de Peniche, no 
local onde já anteriormente foi testado um protótipo.
Todos os trabalhos de montagem final e preparação da fixação 
da estrutura ao fundo do mar estão a cargo dos Estaleiros 
Navais de Peniche, que têm participado ativamente na exe-
cução de projetos relacionados com as energias “off-shore” e 
“near-shore”, sendo assim uma incontornável base de apoio 
logístico para projectos semelhantes que venham a instalar-se 
em Portugal.
Segundo fonte ligada ao projecto, prevê-se que esta versão 
pré-comercial do WaveRoller seja instalada durante a Prima-
vera de 2012, permitindo a produção de energia através das 
correntes do fundo do mar que se formam no “near shore”, 
entre os 15 e os 30 metros de profundidade. As características 
adequadas para este tipo de tecnologia, profundidade e fundos 
foram detectadas há 4 anos ao largo da praia da Almagreira, 
em Peniche. Nesta mesma área, começa agora a surgir uma 
zona piloto para a instalação de tecnologias de “near shore”.
 O WaveRoller é um sistema único, comprovado e patenteado, 
concebido para a conversão de energia de ondas em electrici-
dade. Esta inovação surgiu em 1993 quando um mergulhador 
profissional finlandês, Rauno Kouvusaari, reparou na potên-
cia e velocidade das ondas de fundo e desenvolveu protótipos 
com especialistas do Fortum Hydro Research Laboratory, para 
o aproveitamento dessa energia. Para desenvolver e comer-
cializar esta inovação, em 2002 foi criada na Finlândia a em-
presa W-Energy, que está a desenvolver processos de instala-
ção em vários países. 
Os responsáveis pela iniciativa sublinham que a instalação 
desta tecnologia tem impactos ambientais muito reduzidos, 
já que os elementos constituintes do WaveRoller não alteram 
significativamente o movimento natural da água, não tendo 
também efeitos visuais, uma vez que os equipamentos se en-
contram submersos (naturalmente sinalizados) e fixados ao 
leito oceânico de modo seguro.
Por outro lado, os movimentos do equipamento não “assus-
tam” a vida marinha e, como se constatou nas experiências 
realizadas, a presença das estruturas fomentam, inclusiva-
mente, o crescimento de moluscos e bivalves. Os equipamen-
tos também não produzem qualquer poluição sonora passível 
de afectar mamíferos marinhos.
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Sinistro marítimo
Aconteceu, e agora, o que fazer?
Pretende-se neste número da “Marés” esclarecer o que fazer quando ocorre um 
Sinistro, quais serão os caminhos a percorrer, ou seja, a melhor forma de fazer 
valer as garantias do Contrato de Seguro. Explicar que é para enfrentar esses 
momentos mais difíceis, e por vezes inevitáveis, que existimos, e que chegou 
a hora de fazer valer as garantias do Seguro. Aconteceu, e agora, o que fazer?

1. Caracterização do sinistro marítimo
A navegação por si só acarreta inúmeros riscos, susceptíveis 
de gerar danos patrimoniais ou morais, principalmente se o 
Segurado faz da vida no mar o seu trabalho. Porém, além da 
vida dura de quem faz da Pesca o seu ganha-pão, também o 
proprietário da Embarcação de Recreio, que por prazer inegável 
navega pelo mar imenso, está sujeito às suas desventuras e 
dissabores.
O Sinistro é o evento ou a série de eventos que resultam de 
uma mesma causa, susceptível de fazer funcionar as Garantias 
do Contrato de Seguro. É uma ocorrência que na pior das hi-
póteses pode resultar na perda total do Navio ou Embarcação 
Segura, e por vezes na perda da Vida Humana, valor mais ele-
vado e que devemos sempre preservar em detrimento de outro 
qualquer.   
Existem inúmeros eventos que causam um Sinistro, logo, o mais 
importante será atendermos às suas causas, principalmente se 
estiverem envolvidos Navios ou Embarcações de Terceiros.

2. Tipos de sinistros marítimos
Assim, primeiramente, o Segurado deve ter noção do que é 
garantido pelo Seguro do Navio ou Embarcação, algo que pode 
desde logo ser constatado pelo simples conhecimento das Con-
dições Gerais e das Cláusulas Particulares, ou seja, avarias ou 
danos sofridos pelo Navio ou Embarcação Segura. Por outro 

João Onofre
joao.onofre@mutuapescadores.pt

lado, e como principal constatação inicial, o Segurado deve sa-
ber se o Seguro garante os danos ou avarias provocados no seu 
Navio ou Embarcação, ou apenas os danos ou avarias provoca-
dos no Navio ou Embarcação de Terceiro, por exemplo, em caso 
de colisão ou abalroamento. Se estivermos perante um evento 
que não envolva um Terceiro, a primeira constatação deve ser a 
da existência, ou não de seguro de Danos Próprios.
Estão garantidos os gastos de salvamento, nomeadamente o 
Reboque, se bem que o cálculo da respectiva indemnização é 
efectuado tendo em conta o custo por milha, indicado nas Con-
dições Especiais e Particulares do Seguro. Deve o Segurado ter 
em consideração que a responsabilidade do Segurador termina 
logo que o Navio ou Embarcação Segura chegue ao Porto Se-
guro mais próximo do local onde foi iniciado o reboque, e que 
possibilite a sua reparação, ainda que provisória, em condições 
que permitam o prosseguimento da viagem em Segurança.
As garantias previstas nas Cláusulas Particulares são as úni-
cas causas, das quais resultam avarias ou danos patrimoniais, 
susceptíveis de serem indemnizáveis pelo Seguro, desde que 
não sejam eventos objecto de exclusão expressa nas Condi-
ções Gerais do Contrato de Seguro, em suma, são verdadeiros 
eventos de mar. 
Não menos importante será o evento que resulta da colisão ou 
abalroamento entre Navios ou Embarcações, do qual resultem 
avarias ou danos patrimoniais para uma ou para mais Navios ou 
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Embarcações. De facto, sempre que ocorre a colisão ou o abal-
roamento é necessário apurar a responsabilidade do evento, ou 
seja, quem efectivamente causou a avaria ou o dano patrimonial 
durante a navegação. No caso de existirem dúvidas será o Re-
latório de Conclusões da Capitania a estabelecer e a determinar 
a responsabilidade, pelo que torna-se imprescindível a apresen-
tação de Relatório ou Protesto de Mar à Capitania ou Autoridade 
Marítima. Em caso de atribuição de responsabilidade ao Segu-
rado, estamos então perante uma situação de Responsabilidade 
Civil. Esta garantia estabelece que a responsabilidade do Segu-
rador em relação a danos causados a terceiros fica limitada à 
proporção indicada nas Condições Especiais e Particulares, e, ou 
até ao montante do valor seguro, ou até ao que dele restar livre. 
Porém, para se considerar a existência de Responsabilidade Civil 
é necessária a existência de uma acção ou omissão do Segu-
rado, sendo que o Mau Tempo, por exemplo, não é causa de 
evento susceptível de gerar uma situação de Responsabilidade 
Civil, uma vez que estamos perante uma situação motivada por 
Força Maior e incontrolável pela acção humana.

3. Cronologia do processo de sinistro marítimo
Cabe ao Segurado desencadear o Processo de Sinistro, pelo que 
deve comunicar ao Segurador, por escrito, a ocorrência de um 
Sinistro, o mais rapidamente possível, em prazo nunca superior 
a oito (8) dias a contar da data da ocorrência ou do dia em que 
tenha tido conhecimento da mesma. Deve indicar o número da 
Apólice, a hora e o dia em que ocorreu o Sinistro, apresentar 
um descrição do evento, indicar a natureza e o montante pro-
vável das avarias ou danos patrimoniais ocorridos, bem como 
assegurar actos necessários à comprovação e boa caracteriza-
ção do sucedido. O Segurado obriga-se a empregar todos os 
meios ao seu alcance para reduzir ou evitar o agravamento dos 
prejuízos decorrentes do Sinistro, e salvar o Navio ou a Em-
barcação Segura, sendo as despesas razoavelmente efectuadas 
nesse sentido, englobadas na eventual indemnização.
O Segurado participa ao Segurador nos termos já descritos, 
e deve juntar de imediato um orçamento devidamente discri-
minado, que considere o valor das reparações das avarias ou 
danos patrimoniais causados no Navio ou Embarcação Segura, 
ou, no caso de Responsabilidade Civil, do Navio ou Embarcação 
Segura do Terceiro. Para além da participação por escrito e da 
previsão orçamental, o Segurado terá de juntar cópia do Pro-
testo ou Relatório de Mar, em caso de Sinistro ocorrido entre 

Embarcações de Recreio no decorrer de Prova Desportiva, terá 
de juntar o Relatório da Comissão de Prova, em caso de Roubo, 
terá de juntar a Participação à Autoridades Marítimas ou Poli-
ciais. Todos estes documentos podem ser enviados por correio, 
por correio electrónico, por fax ou ser entregues em qualquer 
colaborador da Mútua dos Pescadores. Assim que estivermos na 
posse de toda a documentação mencionada, faremos o possível 
para responder o mais brevemente, sendo que podem existir 
Sinistros objecto de Peritagem. A peritagem visa proceder à 
constatação das avarias e das suas causas, bem como determi-
nar o valor das avarias, prejuízos ou danos patrimoniais conse-
quência do Sinistro. É um direito que assiste ao Segurador e é 
um procedimento que é concluído com a entrega por parte da 
Empresa de Peritagem de um Relatório de Peritagem indepen-
dente e pormenorizado.
O Processo de Sinistro fica concluído por meio da Indemnização. 
A Indemnização pode ou não ocorrer, tudo depende de o evento 
ou da série de eventos resultantes da causa serem susceptíveis 
de fazer funcionar as garantias do Seguro. Em caso afirmativo, 
o Pagamento da Indemnização é um direito reservado ao Se-
gurador que visa repor ou substituir os objectos afectados pelo 
Sinistro, porém, este prejuízo patrimonial só pode ser objecto 
de indemnização até ao limite do valor seguro. 
Por último, sempre que houver lugar ao Pagamento de uma 
Indemnização, o valor da mesma implicará a dedução de even-
tual Franquia, valor que foi convencionado entre o Segurado e o 
Segurador, e que consta nas Condições Especiais e Particulares 
do Seguro e que será sempre deduzido em todo e qualquer Si-
nistro por avaria ou dano patrimonial no Navio ou Embarcação 
Segura. Porém, não há lugar a dedução de Franquia na regula-
ção do Sinistro que implique a Perda Total da Embarcação, ou 
nos casos de Responsabilidade Civil que impliquem a indemni-
zação de Terceiro.

4. Nota final
O Sinistro é o momento crucial na relação entre Segurado e 
Segurador, talvez mais importante que a própria celebração do 
Contrato, pois é a Sua razão de existir. Assim, pretendemos 
com este breve esclarecimento, não focar todas as situações 
possíveis, mas sim invocar que ambas as partes têm responsa-
bilidades, deve o Segurado proceder e agir de acordo com as 
suas Obrigações, e deve o Segurador agir de igual forma, sendo 
que tudo pode ser esclarecido e a verdade é somente uma.

Novas coberturas de P&I
Desde 19 de Janeiro deste ano os armadores das embarcações de pesca seguras na Mútua, caso o desejem, podem 
adicionar aos riscos cobertos pelas suas apólices de marítimo-casco, as coberturas de P&I (Protecção e Indemnização).
A Mútua conseguiu obter junto da Shipowners’ Club, importante Clube que com uma experiência de 150 anos disponibiliza 
estas coberturas em todo o mundo (em 2010 garantiu cobertura de P&I a 28.998 navios), especiais condições para a frota 
de pesca segura na Mútua.
Este seguro de P&I serve, genericamente, para cobrir responsabilidades que não estejam garantidas ou excedam o valor 
coberto pelas respectivas apólices de casco, abrangendo, entre outros, os seguintes riscos: 

• Danos materiais provocados em terceiros
• Danos pessoais provocados em terceiros
• Lucros Cessantes de terceiros
• Remoção de destroços
• Poluição

Ficam cobertas as responsabilidades até ao limite de 200.000.000,00 (duzentos milhões de euros).
Mais informações sobre esta cobertura e a forma como a ela aceder, podem ser obtidas junto de qualquer balcão da Mútua.

Joaquim Simplício
Joaquim.simplicio@mutuapescadores.pt
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7.º Congresso da Federação 
dos Sindicatos da Pesca
A Federação dos Sindicatos do Sector da Pesca, que comemorou em 2011 o seu 
30º aniversário, reuniu o seu 7.º Congresso. Com a participação de 71 delegados, 
vindos de todo o país, a iniciativa decorreu no dia 15 de Janeiro, no Auditório 
Conde Ferreira, em Sesimbra

A crise que o sector atravessa e a degradação dos rendimen-
tos das unidades económicas e das famílias esteve na ordem 
do dia. Os delegados consideraram que, para que a pesca 
seja apelativa para os jovens, é fundamental garantir salários 
condignos, “que tenham em conta a penosidade e o esforço 
a que está sujeita a actividade”, reclamando intervenção nas 
“duas componentes que contribuem decisivamente para a 
formação dos salários”. Por um lado, o combustível, um custo 
de produção com muito impacto na exploração das embarca-
ções e que sai do “monte maior”, reclamando apoios seja ao 
gasóleo seja à gasolina utilizada por muitas embarcações ar-
tesanais. Por outro, a formação dos preços na primeira venda 
do pescado, defendendo políticas de valorização do pescado, 

uma intervenção mais eficaz das associações e a aplicação de 
uma margem máxima de lucro aos intermediários. 
Foi reclamada a cobertura pelo Fundo de Compensação Sa-
larial de situações de paralisação da actividade actualmente 
não previstas, como sejam os períodos de defeso, e saudado 
o acesso ao Fundo dos pescadores que operam a partir de 
praias, varadouros, portinhos e portos cujas barras nunca 
encerram, que se viam impedidos de recorrer a este meca-
nismo de protecção.
Em foco esteve, também, a revisão em curso da Política Co-
mum de Pesca, que os delegados consideram que “não tem 
em conta a importância da pesca para o nosso país e ignora a 
pequena pesca, que em Portugal corresponde a mais de 85% 
das embarcações”. Foram particularmente criticados “os ago-
ra chamados sistemas de concessão de pesca transferíveis, o 
que se traduziria na concentração da propriedade das quotas 
de pesca e do direito de pescar e numa verdadeira privatiza-
ção dos mares, sem que com isso se consiga qualquer bene-
fício para os recursos e para a pesca”.
No balanço da actividade mais recente, o coordenador da 
Federação, Frederico Pereira, recordou o papel da Federação 
na “luta pela revogação das alterações ao Código Contribu-
tivo da Segurança Social” dos pescadores e a reposição do 
anterior quadro contributivo especial.  
Salientou, também, a participação da Federação na Comis-
são Permanente de Segurança, considerando “extremamente 
importante para os pescadores da pesca local a obtenção do 
apoio financeiro praticamente total para a compra dos co-
letes de salvação insufláveis”, “um marco na melhoria das 
condições de segurança nesse importante segmento da frota 
nacional”. Frederico Pereira defendeu que “a melhoria das 
condições de habitabilidade e de trabalho a bordo, a dimi-

Cristina Moço
cristina.moco@mutuapescadores.pt
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nuição dos ritmos e horários de trabalho e a melhoria do 
rendimento dos pescadores serão factores que influenciarão 
positivamente no sentido da diminuição da sinistralidade no 
sector”.
O Congresso, que contou com a presença do novo coorde-
nador da CGTP-IN, Arménio Carlos, aprovou as linhas gerais 
da actividade a desenvolver pelos sindicatos e elegeu o novo 
Secretariado que vai dirigir a Federação no quadriénio 2012-
2016. 

Homenagem ao Tó Zé 
O Congresso começou os trabalhos com o coração, pres-
tando uma homenagem comovida a António José Macedo, 
dirigente da Federação precocemente desaparecido, e “a 

Cumprindo-me a tarefa de fazer a cobertura desta iniciativa, 
não encontro melhor forma de terminar do que referir, com 
muita satisfação que, pela primeira vez desde a sua cons-
tituição em 1981, 2 mulheres integraram o órgão de direc-
ção da FSSP, composto de 19 dirigentes sindicais. A Marisa 
Valente da Murtosa e a Conceição Nascimento da Quarteira 
saberão dar conta do recado e ajudarão, certamente, a tor-
nar mais visível o importante contributo económico, social e 
cultural das mulheres da pesca.

todos os pescadores que por infelicidade, infortúnio ou in-
feliz desenlace nos deixaram”. 
Com lágrimas nos olhos, a Marisa Valente leu um testemu-
nho escrito trazido pelos delegados do Sindicato do Norte, 
enquanto iam sendo projectadas imagens-memória de al-
guns dos momentos marcantes da sua vida sindical. 
“O António José Macedo, desde sempre e até ao fim dos 
seus breves dias, esteve onde o seu ideal e a sua convicção 
inequívoca o faziam estar, como peixe na água entre os 
pescadores, vivendo as suas aspirações e participando na 
sua vida colectiva e na luta pela justiça social, pela defesa 
e melhores condições de vida para a pesca, abrindo e indi-
cando caminhos e construindo, colectivamente, um melhor 
rumo para este sector. (…) Com a sua coragem, com a 
força do seu exemplo ético e humano, com a sua “imensa 
alegria”, foi assim - como dirigente associativo e como sin-
dicalista, lutando já doente e em condições muito difíceis, 
sempre com abnegação e com enorme sentido de colectivo 
(…). Os pescadores perderam o TÓ ZÉ. (…) Um daqueles 
homens de quem Brecht dizia serem “os imprescindíveis”.
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Política Comum de Pescas

As pescas, Portugal e a UE: 
Debate e acções urgentes!

João Ferreira
Euro Deputado pelo PCP no Parlamento Europeu 

Grupo Confederal da Esquerda Unitária Europeia/ Esquerda Nórdica Verde

A situação do sector das pescas em Portugal, desde há duas 
décadas, é inseparável da orientação e do conteúdo da Política 
Comum de Pescas (PCP) da União Europeia.
Em Portugal, o país da UE com a maior Zona Económica Exclu-
siva, o sector tem uma importância estratégica evidente, seja 
para o abastecimento público de pescado às populações e para o 
equilíbrio da balança alimentar nacional, seja para o desenvolvi-
mento e bem-estar socioeconómico das comunidades costeiras, 
para o desenvolvimento local e a criação de emprego, ou ainda 
para a dinamização de um conjunto de actividades económicas a 
montante e a jusante da pesca, sem esquecer a manutenção da 
cultura e da tradição locais.
Não obstante esta importância e o enorme potencial que apre-
senta, o sector das pescas sofreu nas últimas duas décadas um 
acentuado declínio e encontra-se hoje numa situação de crise 
económica e social profunda.
Neste contexto, torna-se imperioso discutir de que forma a pró-
xima reforma da PCP irá influenciar o presente e o futuro do 
sector. Este debate não pode ficar circunscrito às instituições da 
UE, incluindo o Parlamento Europeu – onde já está em curso. É 
fundamental que haja um forte envolvimento e empenhamento 
do sector neste debate, de forma a precaver perigos reais, que 
poderão determinar uma evolução ainda mais negativa para as 
pescas nacionais nos próximos anos.

Vejamos alguns desses perigos...
Na proposta de reforma que apresentou, a Comissão Europeia 
mantém, no essencial, a mesma gestão centralizada, distante da 
realidade e não a tendo em conta, que tem prevalecido até aqui. 
Uma gestão que, no essencial, ignora o sector e as suas posições 
na hora de definir as políticas.
Esta opção por uma gestão centralizada está em linha com os 
condicionalismos e imposições do Tratado de Lisboa, que veio 
estabelecer como uma “competência exclusiva” da UE a “con-
servação dos recursos biológicos do mar, no âmbito da PCP”. 
Condicionalismos tanto mais gravosos quanto foram acompa-
nhados de uma alteração (desfavorável a Portugal) do peso dos 
diferentes Estados-Membros, quer no Conselho quer no Parla-
mento Europeu, reforçando consideravelmente o poder dos seis 
Estados mais populosos. Portugal tem numa e noutra instituição 
não mais do que cerca de 2 e 3% dos votos e dos lugares de 
representação, respectivamente. Importa sublinhar que estas 
alterações foram aceites pelos partidos que em Portugal se têm 
alternado no governo: PS, PSD e CDS.

Mas a proposta mais grave desta reforma diz respeito à criação 
de um sistema de concessões de pesca transferíveis (CPT). De 
que se trata isto, afinal? A Comissão Europeia pretende que o 
acesso aos recursos pesqueiros passe a depender da posse de 
direitos ou concessões. Essas concessões são “transferíveis”, ou 
seja comercializáveis, compram-se e vendem-se num mercado, 
e representam um direito de acesso aos recursos. Estamos, na 
prática, perante a instauração de um sistema de direitos de pro-
priedade ou de exploração (privados) para aceder a um bem 
público – os recursos pesqueiros.
O resultado desta opção será a concentração da propriedade e 
da actividade num punhado de operadores mais poderosos do 
ponto de vista económico e financeiro, a nível nacional, numa 
primeira fase, mas inevitavelmente, mais tarde ou mais cedo, ao 
nível europeu. As consequências serão particularmente graves 
para países economicamente mais frágeis, como Portugal, e com 
peso preponderante dos segmentos da pequena pesca costeira 
e artesanal.

Mas existe um caminho alternativo para a pesca nacional!
Esse caminho passa pela defesa de uma gestão de proximidade, 
que tenha em conta as especificidades de cada país e de cada 
zona de pesca, que envolva o sector e as comunidades costei-
ras na definição e na execução das políticas. Uma gestão que 
se apoie no conhecimento científico, o que requer o desenvol-
vimento da investigação e esforços persistentes de apoio, em 
meios materiais e humanos, aos institutos e laboratórios de in-
vestigação, neste domínio – e não a sua desarticulação e sufoco 
financeiro, como vem sucedendo em Portugal.
É necessária uma política que olhe aos problemas e bloqueios das 
pescas nacionais, às especificidades dos segmentos da pesca de 
pequena escala, costeira e artesanal, canalizando apoios espe-
cíficos que possibilitem a renovação e modernização das frotas, 
a melhoria das suas condições de segurança e da sua susten-
tabilidade económica e ambiental. Uma política que promova a 
urgente melhoria do preço de primeira venda do pescado, assim 
como uma justa e adequada distribuição do valor acrescentado 
pela cadeia de valor do sector, melhorando o rendimento dos 
pescadores; que olhe para a evolução dos custos dos factores de 
produção (como os combustíveis) e tome medidas para impedir 
a asfixia do sector. Uma política que revitalize as comunidades 
costeiras e aproveite todo o seu potencial.
É para a defesa desta outra política que urge mobilizar, com ur-
gência, todo o sector da pesca (e não só).

A Marés continua atenta ao debate em torno da Reforma da Política Comum 
de Pescas (PCP) em curso, e passará a dedicar este espaço de opinião aos deputados 
portugueses que no parlamento europeu acompanham este dossier. Neste número 
trazemos o depoimento de João Ferreira, eleito pelo Partido Comunista Português 
e relator do Parecer do PE sobre a pesca de pequena escala e a reforma da PCP
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S egurança no Mar

As comunicações de emergência
Um verdadeiro seguro de vida
É normalmente aceite que a pesca profissional é uma 
das atividades mais perigosas, tanto em Portugal como 
no estrangeiro, resultando num elevado número de 
sinistros e de vítimas todos os anos. A segurança pode 
ter os seus custos, contudo, sempre muito inferiores aos 
custos dos acidentes. Assim, quando está em jogo a 
vida dos profissionais desta atividade exercida no mar, 
por vezes em condições ambientais pouco favoráveis, 
o investimento na segurança é da maior importância

Comandante Dionísio Varela
Chefe da Divisão Técnica de Segurança Marítima

Direcção Geral da Autoridade Marítima

Neste contexto, as comunicações de emergência constituem 
um verdadeiro seguro de vida, uma vez que permitem o alerta 
imediato às autoridades responsáveis pelo socorro. Contudo, 
são necessários alguns cuidados para que as comunicações 
funcionem da melhor forma.
Dos recentes acidentes foi possível concluir, que por vezes não 
é utilizado qualquer meio de comunicação rádio a fim de pedir 
socorro, daí que o alerta seja dado, frequentemente, muitas 
horas depois do sinistro por terceiros, familiares ou outros. 
Num acidente, ocorrido já este ano, verificou-se também um 
atraso no alerta devido ao facto de não ter sido pedido socorro 
através do rádio e ao facto de que a rádio baliza não ter sido 
ativada imediatamente. Noutro acidente, que se verificou há 
precisamente um ano, o alerta nunca foi emitido pela embar-
cação, nem por rádio nem através de ativação de rádio baliza 
e, mais uma vez, só passadas mais de 24 horas foram inicia-
das as buscas, após informação do armador. 
Ora, é evidente que a rapidez da difusão do alerta, incluindo 
uma posição o mais precisa possível, é fundamental para o 
sucesso do socorro. Verificando-se frequentemente que, na 
sequência dos sinistros, não é acionado imediatamente um 
alerta, ou sendo, por vezes, a informação de posição pou-
co precisa leva a demora nas buscas, demora essa que pode 
constituir a diferença entre a vida e a morte. 
Atualmente, em caso de sinistro marítimo, é considerado como 
requisito das comunicações de emergência a passagem da 
mensagem de alerta por dois canais de comunicação distin-
tos, como por exemplo através de chamada DSC (Digital Signal 
Calling) em VHF canal 70, ou chamada de voz em VHF canal 
16, e acionamento de rádio baliza, de preferência com recetor 
GPS integrado, para transmissão da posição exata do acidente. 
Não obstante, que algumas embarcações de pesca, pela sua 
dimensão, não serem obrigadas a ter rádio baliza, este equi-
pamento constitui um verdadeiro seguro de vida. Por isso é 
importante que as embarcações estejam equipadas com rádio 
baliza SOLAS (International Convention for the Safety of Life 
at Sea, 1974) de ativação automática, instalada adequada-
mente e preferencialmente equipada com recetor GPS, que 
sejam efetuados os respetivos testes periódicos de funciona-
mento, incluindo a verificação do respetivo disparador hidros-
tático. Isto poderá constituir a diferença entre o sucesso ou o 
insucesso do salvamento.

*Este artigo respeita as normas do novo acordo ortográfico
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S egurança no Mar

Mútua reuniu na Propeixe 
com as associações do norte

Este ano, o Conselho Regional do Norte reuniu a 14 de Janeiro 
em Matosinhos, nas instalações da PROPEIXE, contando com a 
participação de quase todos os dirigentes da zona. 
A Direcção da Mútua aproveitou esta deslocação ao norte para 
proceder ao pagamento da indemnização relativa à perda da 
embarcação “Virgem do Sameiro”, cujo processo fora encerrado 
nessa semana.
Aproveitou também para promover um encontro com as asso-
ciações representativas de armadores e pescadores da região 
norte, na qual participou o armador José Manuel Coentrão. O 
tema foi a segurança e o debate foi muito vivo.
Pretendia-se, sobretudo, fazer um balanço da actividade da Comis-
são Permanente de Segurança dos Homens do Mar, que a Mútua 
integra, colher as críticas e sugestões dos dirigentes associativos 
sobre eventuais medidas a propor no seio da Comissão, apresen-
tar-lhes os projectos de trabalho a desenvolver pela Mútua nesta 
área e procurar identificar formas de cooperação inter-associativa.
Tendo presente o facto de a Comissão Permanente ter funções 
meramente consultivas, os dirigentes entendem incorrecto que 
as decisões tomadas governamentalmente para melhorar as 
condições de segurança a bordo tenham sido até agora dirigidas 
exclusivamente aos armadores e tripulantes. Os dirigentes en-
tendem que o governo deve dar o exemplo e investir em “meios 
públicos”. Foram particularmente focadas as necessidades relati-
vas ao desassoreamento de barras e obras portuárias. 
Foi discutida a aplicação à pesca da Lei de Bases da Higiene e 
Segurança no Trabalho, sobretudo a inexistência de empresas 
externas com competência para intervir no meio marítimo. Os 
dirigentes entendem que se deve procurar uma solução realista 
adaptada ao sector, que neste momento está, de forma genera-
lizada, em situação de incumprimento legal.
Perante a incapacidade manifestada pelo sector para atrair jo-
vens, situação que se reflecte na redução, envelhecimento e 
qualidade das tripulações, as questões ligadas à formação mere-
ceram muita atenção, nomeadamente no que refere ao acesso à 
profissão e à necessidade de conjugar a formação contínua com 
os horários da pesca.

Cristina Moço

ENTREGA DE COLETES SALVA-VIDAS

Associação “A MAR A COSTA”, 
Costa da Caparica
No dia 21 de Janeiro 
de 2012 procedeu-
-se à entrega dos 
coletes salva-vidas 
no salão nobre da 
Associação dos Ami-
gos da Costa de Ca-
parica. 
Esta iniciativa foi or-
ganizada pela Asso-
ciação “A Mar A Costa” Associação de Desenvolvimento 
Local da Costa da Caparica, Cova do Vapor e Fonte da 
Telha, em conjunto com o Sindicatos dos Trabalhadores 
da Pesca do Sul. Esta cerimónia contou com a presença 
de várias instituições desta zona, incluindo a Mútua dos 
Pescadores representada pelo Sr. João Lopes da Direcção 
e  Sr. Frederico Pereira da Mesa da Assembleia Geral. 
A Mútua dos Pescadores participou nesta iniciativa pelo 
apoio que tem prestado aos processos de candidatura 
para aquisição destes coletes e também pelo apoio já ga-
rantido ao rancho folclórico, que actuou nesta cerimónia, 
em que os seus membros são já a 6ª geração de pessoas 
com ligações ao mar e à pesca.

Simões Rodrigues
Responsável Mútua Zona Sul

A Direcção da Mútua dos Pescadores, na sua qualidade de 
seguradora cooperativa, entendeu que seria importante 
apoiar as associações do sector, que requeressem o nosso 
apoio para o bom andamento dos processos de candidatura 
à Aquisição de Coletes de Salvação (âmbito Promar – Eixo 
3 - Acções Colectivas). A Associação A Mar A Costa foi uma 
dessas associações que solicitou o nosso apoio.
A Mútua continua a acompanhar as iniciativas locais para 
dotar as embarcações de melhores meios de segurança, 
apoiando as organizações sempre que tal lhe for solicitado.

Antecipando a reunião do Conselho Consultivo e a Assembleia Geral ordinária 
que terão lugar em Março, têm vindo a realizar-se, como é habitual no início do 
ano, reuniões de todos os Conselhos Regionais da Mútua para apresentação dos 
resultados de 2011, análise da situação socioeconómica do sector e debate sobre 
o plano de trabalho para 2012

Quer a Mútua quer as associações presentes entenderam ser 
fundamental a cooperação para a resolução dos problemas iden-
tificados e para o desenvolvimento de acções e projectos conjun-
tos para a salvaguarda da vida humana no mar.
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Recreio
NAUTICAMPO 2012

Da Mútua dos Pescadores e não só…

1. Os amigos
Na véspera do início do evento, já noite, e terminada a montagem 
do nosso stand, encontrei o Professor Carvalho Rodrigues.
Estava ali com dois amigos, a preparar o stand da Marinha do Tejo, 
que gentilmente me foi mostrar.
E deu-me conta da iniciativa que prepararam para a Nauticampo: 
viagens gratuitas em embarcações tradicionais do Tejo; bastando, 
para o efeito, que os interessados preenchessem um simples im-
presso de inscrição.
Ficámos logo com umas fichas para divulgação no stand da Mútua 
dos Pescadores.
No dia seguinte, recebi um e-mail no mesmo sentido, pelo que 
divulguei por todos os trabalhadores e dirigentes da Empresa, o 
respetivo convite.
Soube que alguns aproveitaram tal ensejo.
A minha excelente colega Marta Pita, mais adiante dará conta de 
tais peripécias…

2. O stand
Agora, um pequeno in-
tervalo neste particular, 
porque vou contar-lhes, 
em traços gerais, o que foi 
a presença da Mútua na 
Nauticampo 2012.
Calculávamos que o cer-
tame sofresse também os 
efeitos desta crise; e foi o 
que aconteceu: menos expositores e menos visitantes que em anos 
anteriores.
Mesmo assim, entendemos que seria proveitosa a nossa presença.
E confirmou-se!
Em primeiro lugar, realçar a colaboração voluntária de mais de 50% 
dos trabalhadores da Mútua na assistência ao nosso stand. E ou-
tros, só por indisponibilidade de calendário, não o puderam fazer. A 
todos, a expressão do nosso reconhecimento. 
Decoração do stand com cartazes da Mútua, da Ponto Seguro, do 
Projeto internacional de formação marítima, Marleanet, de que a 
Mútua é parceira e um dos painéis da exposição itinerante do pro-
jeto cultural da Mútua, CCC - Celebração da Cultura Costeira, sobre 
o workshop de construção naval realizado em Vila Chã.
Projeção de interessantes vídeos acerca desta cooperativa de segu-
ros e também sobre as comunidades ribeirinhas, a pesca, o mergu-
lho e a segurança no mar. 
Muitos contactos com particulares e empresas; muitas informações 
e esclarecimentos sobre a Mútua, seus produtos e serviços; muitas 
simulações de seguros; muitos documentos distribuídos da Mútua, 
de alguns parceiros e entidades amigas, tais como a Ponto Seguro, 

Marta Pita e Adelino Cardoso

a Confecoop, a Forsailing, a Plurifactor e a Marinha do Tejo; muitos 
brindes oferecidos; muito convívio e muita animação.

3. O sorteio
Finalmente, o sorteio, com valiosos prémios (um Plotter e duas 
Bússulas) gentilmente disponibilizados pela SEATEC-Equipamentos 
de Comunicação e Navegação, Lda.
O sorteio implicava a resposta a três pequenas questões, donde 
resultou:
Na primeira - se já conhecia a M.P. - a continuação do reforço da 
notoriedade da Mútua dos Pescadores (conhecida agora, neste am-
biente, por 79% dos inquiridos, sendo que em 2010 era de 71% e 
em 2009 de 65%);
Na segunda – que imagem tinha da M.P. – a consolidação da boa 
imagem (86%, sendo de 85% nas duas edições anteriores);
Na terceira – voltada para o conhecimento do negócio geral da M.P. 
– também a revelar que, pelo menos no universo dos frequenta-
dores da Nauticampo, a grande maioria (86%) sabe que a Mútua 
não se dedica apenas aos seguros da pesca profissional, abarcando 
também a náutica de recreio, a marítimo-turística, o mergulho re-
creativo, a pesca desportiva e outras atividades. 
Passo, então, a palavra à Marta, para no seu estilo muito peculiar e 
amistoso, descrever o que aconteceu de excecional na sua viagem 
de canoa…

4. Canoas do Tejo
As protagonistas desta viagem foram elas... Zérrui; Ana Paula; Sal-
varam-me; Quim Zé e Gavião dos Mares. Originais e réplicas das 
canoas do Tejo, (umas das) tradicionais embarcações à vela, utili-
zadas sobretudo para transporte de pessoas, unindo as margens do 
Rio e as suas comunidades. 
...e eles, João da Silva Romba e Miguel Romba; Fernando Carvalho 
Rodrigues e João Raimundo Gregório; Luis Miguel Filipe; Joaquim 
José Gonçalves e Ricardo Jorge Conduto; proprietários e  arrais 
destas embarcações, que lhes deram uma nova vida e uma nova 
história, apenas possível com o trabalho coletivo e o envolvimento 
de outros tantos mestres das artes da construção naval, da feitura 
das velas, com o apoio e a cumplicidade das associações de que 
muitos são membros (Clube Náutico Moitense, Associação de Pro-
prietários e Arrais das Embarcações Típicas do Tejo ou Associação 
Naval Sarilhense) bem como de algumas autarquias das margens 
do Tejo e outras entidades. 
Uma história de amor pelo Tejo, um Rio, que, afinal, continua a cor-
rer, tal como “há milénios, sem se arrepender”... e a querer contar 
histórias para quem as quiser ouvir.
Uma história de amor pelas artes de navegar à vela e feita da von-
tade de partilhar saberes e fazeres que vêm de outras gerações... 
Uma história de respeito e valorização do trabalho artesanal. Uma 
história de orgulho individual e coletivo. 
A bordo do Gavião dos Mares desfrutámos um verdadeiro prazer de 
navegar. Experimentámos o silêncio das águas ao sabor das histó-
rias que vinham de outras viagens e fomos (quase) aprendizes das 
artes da navegar à vela… 
A Mútua retribui aqui a salva de palmas que lhe deram os protago-
nistas desta história e honra-se de contribuir para ela. Obrigada à 
tripulação do Gavião (seu arrais, camarada, sem esquecer o apren-
diz destas artes da vela!) E à Marinha do Tejo, esse Pólo Vivo do 
Museu da Marinha, pela mão do seu animador Professor Carvalho 
Rodrigues, que reúne todas estas embarcações e que mantém ace-
sa esta grande história de amor!

*Este artigo respeita as normas do Acordo Ortográfico.
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Entrevista
Marco António Costa, Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social

“Temos privilegiado 
o trabalho conjunto 
com o setor cooperativo”
Numa altura em que se celebra o Ano Internacional das Cooperativas, e pese 
embora a situação atual de crise acentuada, Marco António, revela que o setor 
cooperativo assume uma importância significativa na economia portuguesa, 
com um volume de negócios acima dos 5% do PIB. O Secretário de Estado 
da Solidariedade e da Segurança Social revela que as alterações legislativas 
em curso procurarão ir ao encontro das aspirações do setor, privilegiando-se 
«o trabalho conjunto numa lógica de interajuda e consensualização de posições»

Como classifica o setor cooperativo português? Qual a sua 
evolução e que relevo tem para a economia, emprego e 
desenvolvimento social? 
O setor cooperativo português, nos seus diversos ramos, contribui 
de forma positiva para a desenvolvimento socioeconómico nacio-
nal. Segundo dados da CASES, referentes ao ano de 2009, o volu-
me de negócios de um quarto das cooperativas representava 2% 
do PIB o que permite estimar, sem grande margem de erro, por 
defeito, um peso do volume de negócios das cooperativas acima 
dos 5% no PIB. Auguro, com o trabalho conjunto das Confede-
rações e das cooperativas, uma evolução positiva para o setor 
cooperativo sendo certo que, com o conjunto das organizações da 
economia social, é um dos setores que melhor resiste à crise. Em 
qualquer caso o setor cooperativo ficará melhor definido, uma vez 
conhecidos os resultados da conta satélite de economia social, que 
espero poder divulgar ainda no decurso deste ano.
Contudo, importa referir que face ao processo de reformas es-
truturais em curso na nossa sociedade, é importante que o sec-
tor cooperativo possa assumir uma nova etapa no seu percurso 
histórico, potenciado pela inovação e pela sua presença na nossa 
economia.

Como encara este Governo as cooperativas enquanto mo-
delo de organização económica e social? Quais as princi-
pais linhas de orientação política para o setor?
As linhas de orientação governamental para o setor da economia 
social constam do Programa de Governo e, sem prejuízo das di-
ficuldades da atual situação de crise económico e financeira, que 
assume contornos de emergência social, o governo tem traba-
lhado, e continuará a trabalhar, para criar as melhores condições 
possíveis para a defesa e desenvolvimento do setor cooperativo 
e social. 

No que concerne a medidas específicas de apoio à susten-
tabilidade e desenvolvimento das Cooperativas, que ações 
está o executivo a desenvolver no atual contexto de crise 
económica e social que afeta todos os ramos cooperativos?
O Governo aguarda que as organizações representativas do se-
tor lhe continuem a propor, aos níveis legislativo e económico, 
as medidas específicas que entendem devermos apoiar. Por outro 

“Setor 
cooperativo 
é um dos 
que melhor 
resiste à crise”
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lado certamente que o CNES (Conselho Nacional para a Economia 
Social) trabalhará, num futuro muito próximo, numa reforma le-
gal, que resultará da aprovação final da Lei de Bases da Economia 
Social, já aprovada na generalidade pela Assembleia da República. 
Ao nível económico há que ter em conta a situação do país, saben-
do, porém, que teremos de vencer sérios obstáculos para que ao 
setor cooperativo sejam dadas as mesmas condições de acesso ao 
crédito e financiamento que são concedidas aos restantes setores 
de propriedade dos meios de produção. Mas não desistiremos de 
trabalhar em conjunto com as organizações representativas do 
setor para minorar as dificuldades e, a médio prazo, superá-las.

Estatuto dos Benefícios Fiscais 

Recentemente foi discutido e aprovado o OE 2012 que re-
vogou o Estatuto Fiscal Cooperativo. As cooperativas e as 
suas organizações contestaram fortemente a proposta de 
OE sobre esta matéria e sabemos que foram introduzidas 
melhorias. O Projecto de Lei de Bases da Economia Social 
prevê a criação de um Estatuto Fiscal específico para estas 
entidades. É neste contexto que o Go-
verno irá legislar também para as co-
operativas? Para quando se prevê tal 
legislação? Como pretende o Governo 
garantir e dar cumprimento à Cons-
tituição da República que determina 
que a “lei definirá os benefícios fiscais 
e financeiros das cooperativas, bem 
como condições mais favoráveis à ob-
tenção de crédito e auxílio técnico”?
A solução que foi encontrada no que res-
peita à questão dos benefícios fiscais das 
cooperativas integrando um conjunto sig-
nificativo de propostas de alteração à re-
dação da proposta inicial do artigo 66º-A 
do Estatuto dos Benefícios Fiscais (artigo 
136º da proposta de Orçamento do Es-
tado para 2012), em sede do Orçamento 
de Estado para 2012, minorou os poten-
ciais efeitos menos positivos daquela re-
vogação até ao limite do possível. Foi um 
processo em que me envolvi diretamente 
com o apoio e, em diálogo com as con-
federações do setor cooperativo. Face ao 
inicialmente previsto na Lei do Orçamento 
conseguiu-se, em cooperação com o Se-
cretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
fazer uma alteração, aproximando signi-
ficativamente o texto final às aspirações 
manifestadas pelo setor.

Em 2012, está a celebrar-se o “Ano 
Internacional das Cooperativas”, pro-
clamado pela AG das Nações Unidas. 
Neste contexto o Governo aprovou 
uma Resolução em que adere a esta 
iniciativa, subscrevendo os objetivos 
traçados pelas Nações Unidas. Como 
está o Governo a dar cumprimento 
a estes objetivos, nomeadamente 
quanto a “promover políticas, leis e 
regulamentos capazes de gerar a for-
mação e o crescimento do setor coo-
perativo”? 
Aguardo, durante o ano de 2012, a con-
clusão de um processo de reforma legal 

para a qual, certamente, todos os parceiros da economia social, 
incluindo as confederações cooperativas, serão chamados a dar os 
seus contributos, assim como o CNES, e que espero não só me-
lhorem o disposto no Código Cooperativo, como também permi-
tam uma harmonização, digo harmonização e não uniformização, 
entre as legislações dos componentes do setor da economia so-
cial. Os diplomas complementares do Código Cooperativo, a maior 
parte dos quais já muito antigos, têm também de ser revistos e, 
se possível agrupados, por exemplo, um só para todas as coope-
rativas de produtores, sejam os serviços agrícolas, de produção 
operária, de cultura, de serviços, de pesca, etc. Também conta-
mos rever o diploma das cooperativas de interesse público, mas 
como digo não faz sentido sermos parceiros do setor na CASES 
e depois querermos impor pela nossa parte uma legislação sem 
primeiro auscultarmos o que o setor pensa. A forma como temos 
atuado, desde que assumimos funções, tem sido no sentido de 
privilegiar o trabalho conjunto com o setor, numa lógica de intera-
juda e consensualização de posições.

*Este artigo respeita as normas do Acordo Ortográfico

PUB



Revista Marés20

Cooperativismo

União é fundamental 
à sobrevivência
De acordo com dados da CASES relativos a 2010, existem em Portugal 3109 cooperativas, 
das quais apenas 0,5 por cento atuam na área da pesca. Numa altura de profunda crise 
económica, os valores de entreajuda, democracia, igualdade, equidade e solidariedade 
que norteiam o cooperativismo constituem uma excelente alternativa para o setor da 
pesca. Neste artigo, damos conta de quatro entidades da pesca que demonstram que 
a união traz resultados e benefícios para todos

É inquestionável que os últimos anos têm sido devastadores 
para a pesca portuguesa, que tem visto desparecer centenas 
de embarcações, fruto, entre outras razões, das políticas que 
incentivam o abate de efectivos e das dificuldades económicas 
que arrasam as comunidades piscatórias.
Um dos setores que mais retração sofreu foi o cooperativo. Das 
dezenas de unidades de pesca de tipo cooperativo que chega-
ram a existir hoje poucas restam. 
No entanto, o movimento cooperativo na pesca incrementou-
-se como modelo escolhido pelas Organizações de Produtores 
(OP) que foram surgindo. Desta forma, continua a ser um fator 
de organização económica, técnica, social e até ambiental da 
atividade pesqueira portuguesa e afigura-se como uma forma 

Cooperativas de pesca
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bastante apetecível para o setor se desenvolver e é uma das 
explicações para a formação de cooperativas e organizações de 
produtores na área da pesca.
De salientar também que o cooperativismo constitui uma ferra-
menta importante para inclusão social e para a garantia de rendi-
mento e de manutenção dos pescadores e das suas famílias, além 
de os ajudar a solucionar problemas técnicos, comerciais, de ordem 
administrativa, fiscal ou de outro qualquer entrave burocrático.
Apenas como forma de exemplificar o que fazem algumas coo-
perativas da pesca existentes em Portugal, ouvimos os respon-
sáveis de quatro Organizações de Produtores (OP) que aborda-
ram as suas experiências no setor.

Propeixe - OP (Matosinhos)
Cooperativa de Produtores de Peixe do Norte

Fundada em 1986, a Propeixe iniciou a sua actividade com mais de 
seis dezenas de embarcações e dedica-se exclusivamente ao cerco.
Agostinho Mata, presidente da direcção, esclarece que atual-
mente a cooperativa conta com 21 associados e igual número 
de embarcações, movimentando anualmente entre 20 a 25 to-
neladas de sardinhas capturada.
Para este responsável, a existência de cooperativas de pesca «é 
fundamental para uma melhor organização do setor» e para o 
apoio, que se revela extremamente necessário, aos associados 
no desenvolvimento da sua actividade. «Todo o auxílio buro-
crático e administrativo que a cooperativa presta ao nível de 
novos projectos, candidaturas, contabilidade, autorizações, li-
cenças e legislação, entre outros, são apoios fundamentais que 
os armadores associados necessitam e que os ajuda a superar 
as dificuldades e a ter maior retorno do seu trabalho e investi-
mentos», afirma.
Por outro lado, Agostinho Mata sublinha que, neste momento 
de crise que o setor vive, a Propeixe também tem um contri-
buto muito relevante «no desenvolvimento de ações de valo-
rização do pescado e na procura das melhores condições de 
comercialização da sardinha que é pescada pelos associados». 
O responsável acrescenta que «actualmente os custos e a buro-
cracia para o acesso ao mar são entraves muito assinaláveis no 
setor. A existência de uma organização cooperativa que apoie 
os associados e que lhes permite definir democraticamente 
uma estratégia para o futuro, torna-se uma forma bastante be-
néfica para procurar ultrapassar os grandes constrangimentos 
que atravessa a pesca portuguesa, na certeza de que atuando 
unidos e conjuntamente têm melhores resultados do que se 
cada um só pensar em si».   

CAPA - OP (Peniche)
Cooperativa dos Armadores da Pesca Artesanal

A fundação da CAPA data de 05 de Agosto de 1988 e foi cons-
tituída por um grupo de 20 armadores de pesca sócios da AA-
PLCLZO (Associação dos Armadores da Pesca Local, Costeira e 
largo da Zona Oeste). Mais tarde, a 05 de Fevereiro de 1990, a 
CAPA foi reconhecida como Organização de Produtores.
Jerónimo Rato esclarece que, no presente, a organização conta 
com 160 embarcações, de armadores individuais ou de em-
presas e representa «as pescas artesanais de tipo polivalente 
(várias artes em simultâneo, redes de emalhar, tresmalho, ar-
madilhas várias), palangre de fundo e de superfície (anzol) e 
arrasto». 
De acordo com dados avançados por este responsável da CAPA, 
o número de trabalhadores envolvidos nas operações dos as-
sociados da cooperativa «deve rondar os 1000 e, no conjunto 
dos nossos membros, transaccionamos 40 milhões euros por 
ano de pescado». 

As Cooperativas mantiveram 
os seus direitos no Orçamento 
de Estado de 2012
Demos conta, na última revista, das alterações propostas 
pelo Governo às disposições do Estatuto Fiscal Cooperati-
vo, gravosas do nosso ponto de vista.
Mas é com satisfação que concluímos que a versão final 
do Orçamento de Estado de 2012 mantém o essencial do 
Estatuto, exceto em três situações: a alteração da taxa de 
IRC para as cooperativas não isentas de 20% para 25%, a 
revogação do artigo 43.º dos benefícios fiscais (benefícios 
à interioridade) e a extinção do crédito fiscal de 20% da 
reserva legal que exceda o previsto na lei ou nos estatutos.
- A alteração da taxa de IRC para 25% foi geral e pode 
compreender-se na atual situação do país. Atinge todas as 
cooperativas, mesmo as de ensino, em relação às quais 
afirmámos, erradamente, que mantinham os 20%.
- Com a revogação do artigo 43º do Estatuto de benefícios 
fiscais, as empresas que se instalem no interior, incluindo 
as cooperativas, perdem os benefícios da redução da taxa 
de IRC, da majoração dos encargos de amortizações e de 
segurança social e de reporte de prejuízos durante perío-
do mais alargado (7 anos, contra 5). 
- Desaparece, igualmente, o crédito fiscal previsto no an-
terior artigo 12.º do Estatuto Fiscal Cooperativo, de 20% 
da reserva legal que exceda o previsto na lei (5% dos 
resultados positivos) ou nos estatutos (20% no caso da 
Mútua). Esperamos que não venha a ter um efeito desin-
centivador do reforço desta parte das reservas das coo-
perativas.
Não esquecendo estas duas situações, pensamos que a 
versão final do extinto Estatuto Fiscal Cooperativo, o novo 
artigo 66.ºA do Estatuto dos Benefícios Fiscais, é positiva, 
tendo em conta as más perspetivas abertas pela proposta 
inicial.

*Este artigo respeita as normas do Acordo Ortográfico.
António Zózimo

Revisor oficial de contas 
ex. Director Financeiro da Mútua dos Pescadores

sroc.azozimo@net.novis.pt
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Segundo a opinião de Jerónimo Rato, as organizações de produ-
tores «fazem um trabalho importante na regulação dos preços, 
na gestão dos recursos e na intervenção no sentido de estabi-
lizar e melhorar o valor do pescado, fazendo melhor a media-
ção com a Administração Pública e gerem mais eficazmente as 
intervenções ou rejeições e o tratamento de compensações».

ArtesanalPesca (Sesimbra)
Organização de Produtores de Pesca

Criada a 30 de Dezembro de 1986, a ArtesanalPesca foi funda-
da por um conjunto de 12 armadores de pesca artesanal. De 
acordo com Carlos Alexandre Macedo, neste momento «tem 45 
associados, todos dedicados à pesca artesanal, sendo que, de 
entre estes, as artes de pesca mais relevantes são o palangre 
de profundidade dirigido à pesca do peixe-espada preto e as 
embarcações que utilizam covos (armadilhas de abrigo) e al-
catruzes para capturar polvos, temos depois outros associados 
que utilizam diferentes artes, todas artesanais, durante o ano».
O dirigente explica que presentemente a ArtesanalPesca tem 
45 embarcações associadas, «o que corresponde a um univer-
so de aproximadamente 350 pescadores, sendo que na nossa 
fábrica são processadas mais do que 3500 toneladas por ano, 
isto sem contabilizar o processamento de espécies pelágicas no 
regime de prestação de serviços, que representam uma produ-
ção de 20 toneladas por dia».
Para Carlos Alexandre Macedo, as organizações de produtores 
«têm, e sempre terão, um papel determinante na continuidade 
e desenvolvimento das pescas em Portugal. O futuro passa pela 
união e pelo cooperativismo, apoiado na criação de infra-estru-
turas que permitam o pescador/armador artesanal defender-se 
da aleatoriedade do regime da primeira venda». 
O responsável adianta ainda que, hoje, «mais do que pescar, o 
sector tem de se dotar da capacidade para colocar a sua pro-
dução, função que nunca foi, nem pode ser, assumida pela Do-
capesca. O pescador tem de se dedicar a fazer aquilo que sabe 
fazer melhor, pescar, mas deverá unir-se no sentido de criar 
estruturas em terra para defender o seu trabalho e que lhe ga-
ranta preços justos ao produto do seu trabalho».

Barlapescas (Portimão)
Cooperativa dos Armadores de Pesca do Barlavento

Atualmente com 20 associados, a Barlapescas foi criada em 
1985 e dedica-se à pesca de cerco de sardinha e cavala. Mário 

Galhardo afirma que a Barlapescas «é responsável pela captura 
anual de cerca de 3,5 toneladas de pescado, embora este valor 
oscile consoante a época e a quantidade disponível das espécies 
operadas pela cooperativa, e envolve um universo de pescado-
res que medeia entre 12 e 14 homens por traineira».
Este responsável destaca que a criação da Barlapesca foi «fun-
damental para a organização dos armadores associados e para 
a criação de regras comuns e iguais para todos, factores que 
vieram não só a tornar mais eficaz a actividade, como também 
proporcionar a todos as mesmas condições».
As iniciativas relacionadas com «a valorização do pescado e a 
realização de contratos globais em nome da cooperativa» são, 
na opinião de Mário Galhardo, aspectos extremamente relevan-
tes e muito benéficos para os armadores que integram a Bar-
lapescas. No entanto, o responsável refere também «a nego-
ciação de horários de pesca e de abertura da lota diferenciados 
entre o Verão e o Inverno» como um dos fatores importantes 
para adequar a rotina da pesca às necessidades do mercado.
Por outro lado, o dirigente desta cooperativa adianta que «a 
uniformização da comercialização da sardinha capturada em 
contentores isotérmicos» foi um enorme contributo para a fa-
cilitação da venda em lota, proporcionando um melhor acesso 
ao peixe a todos os compradores e não apenas a quem compra 
em grandes quantidades. «Considero mesmo que este sistema 
devia ser utilizado em todas as lotas e não apenas em algumas 
como acontece atualmente e é exatamente neste trabalho de 
adaptação e modernização da pesca que as cooperativas são 
úteis para os seus associados», conclui o dirigente da Barla-
pescas.

*Este artigo respeita as normas do Acordo Ortográfico.
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2012 Ano Internacional 
das Cooperativas
As cooperativas, nas suas várias formas, promovem a maior participação possível no 
desenvolvimento económico e social de todas as pessoas, incluindo mulheres, jovens, 
pessoas idosas, pessoas com deficiência e povos indígenas, estão a tornar-se um 
fator capital do desenvolvimento económico e social e contribuem para a erradicação 
da pobreza (...) (Resolução 64/136 da ONU, de 2009 - Proclamação do Ano 
Internacional das Cooperativas)

Marta Pita
marta.pita@mutuapescadores.pt

O Governo fixou na sua Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 48/201 o compromisso com três objectivos extraídos da 
Resolução da ONU: dar a conhecer a realidade coopera-
tiva mundial e o seu papel para o desenvolvimento econó-
mico e social; promover a criação de cooperativas para 
responder às necessidades económicas dos seus membros, 
criando emprego, estimulando a inovação e contribuindo 
para a inserção social; encorajar os governos e organis-
mos reguladores a promover (…) o crescimento do sec-
tor cooperativo. Cabe à CASES, Cooperativa António Sérgio 
para a Economia Social, a animação das iniciativas que vi-
sam cumprir estes objectivos, a organização e coordenação 
da agenda comemorativa, bem como a gestão financeira dos 
recursos disponíveis. Nestas comemorações caberá natural-
mente às organizações cooperativas um papel preponderan-
te.
No momento em que vivemos, de perda de direitos so-
ciais e laborais, de desemprego, de incerteza quanto 
ao futuro, o que pode este reconhecimento, do mais 
alto nível das esferas políticas mundiais, fazer, afinal, 
pelas cooperativas e pelo desenvolvimento social e 
económico que promovem? 
No dia 12 de Fevereiro, data do lançamento oficial das 
celebrações do Ano Internacional em Portugal, o auditório 
da Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, em Lisboa, foi 
pequeno para os que não quiseram deixar de marcar pre-
sença neste acto simbólico. Simbólico foi também o local: a 
estrutura central do único grupo bancário cooperativo que 
existe em Portugal, um exemplo de resiliência face à crise 
financeira. 
Os presidentes da CCCAM e da FENACAM foram os anfitriões 
da iniciativa. Marcaram presença o Ministro da Segurança 
Social e da Solidariedade, o Presidente da CASES e os dois 
representantes das organizações de cúpula do movimento 
cooperativo em Portugal – CONFECOOP e CONFAGRI. 
O Ministro enalteceu o papel das cooperativas no com-
bate à desertificação e ao desemprego, e no desenvol-
vimento local. O presidente da CASES reforçou a sua 
capacidade de resiliência face à crise e as suas quali-
dades intrínsecas de promoção do emprego e de fixa-
ção das famílias e comunidades locais porque não se des-
localizam. O presidente da CONFAGRI realçou o que as 
cooperativas são um modelo económico baseado em 
valores éticos sólidos e com elevados índices de coe-
são social. O presidente da CONFECOOP realçou que as 
cooperativas têm no capital um mero instrumento para 

desenvolverem a sua actividade primordial que é ser-
vir os seus cooperadores e comunidades onde se inserem. 
Todos concordaram que este ano de 2012 é uma opor-
tunidade para as cooperativas se afirmarem, e verem 
reconhecido o seu papel no combate e na resolução da 
crise. 
O Ministro deixou a mensagem de que as cooperativas são 
efectivamente uma solução, e que no final do ano não de-
verá haver ninguém que não saiba o que é uma cooperativa. 
O presidente da CASES assinalou que a CASES honrará o 
seu compromisso com o movimento cooperativo. O pre-
sidente da CONFAGRI frisou que esta é uma oportunidade 
única para o fortalecimento do movimento. O presidente 
da CONFECOOP desafiou, respectivamente, a CASES e o 
Governo, a apoiar e a desenvolver iniciativas em prol do 
movimento, e a dar cumprimento à Constituição.
Das cooperativas e dos seus membros, dos seus dirigentes, 
dos seus trabalhadores e colaboradores, dos seus clientes e 
comunidades, espera-se empenho, entusiasmo e criati-
vidade, na defesa da nossa identidade, dos valores e 
princípios que norteiam a vida das organizações de que 
fazemos parte e que fazem parte da vida de cada um de nós. 
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Observatório Marés
Espaço aberto aos leitores da Marés, com artigos que reflectem exclusivamente 
a opinião dos seus autores, não comprometendo a redacção, sobre assuntos que 
estão na ordem do dia, de natureza económica, política, social, cultural ou ambiental, 
das mais variadas áreas de actividade. A Marés reserva-se no direito de seleccionar 
os mesmos. Neste número contamos com 4 artigos – dois sobre as pescas 
(Docapesca de Pedrouços e a Política Comum de Pescas), um sobre a crise económica 
e uma reflexão sobre a a resiliência nas organizações

O fim da doca de pedrouços exige repensar as infraes-
truturas e exige um novo porto de abrigo no estuário 
do Tejo.
Em Agosto 2010, o Conselho de Ministros, “expulsou” os pes-
cadores da Doca de Pedrouços sem pensar em nenhuma al-
ternativa para as 406 embarcações do Estuário do Tejo (360 
da Margem Sul), dando apenas 6 meses para a retirada de 
todos os materiais de pesca e aprestos, criando um problema 
logístico à frota que ali fazia porto e que dura há 2 anos. 
As consequências desta decisão irresponsável, revelando in-
competência, desconhecimento da realidade e um total des-
respeito por aqueles que fazem da Pesca o seu ganha-pão, 
são visíveis. Basta olhar as traineiras que pescam hoje na 
entrada da Barra e que fazem mais 4h no percurso ao vir 
agora a Setúbal ou a Sesimbra descarregar, com o conse-
quente aumento duplo do consumo de combustível, voltando 
a carregar o pescado para Lisboa, em frota viária. 
Não fosse o empenho do STPSul e a mobilização da classe 
para a luta, ainda estaríamos hoje à espera de uma solução 
do Estado, responsável pela situação criada. O STPSul, pe-
rante a gravíssima situação criada, e depois de alguns meses 
de luta, de pressão, de muitas reuniões envolvendo a Junta 
de Freguesia da Trafaria, a Câmara e Assembleia Municipal 
de Almada, a Comissão de Pescas da Assembleia da Repúbli-
ca, os partidos com assento parlamentar, a DGPA, o Secretá-
rio e o Ministro das Pescas, encetou um processo de diálogo 
e negociação com a APL, que apontou para soluções:
• Uma Zona de Abrigo na Cova do Vapor, com projecto elabo-
rado e verba dotada no Orçamento da APL para a construção 
da 1ª fase em 2012, rondando 2,6 milhões de euros, que tem 
o acordo do nosso Sindicato, o aval da Câmara Municipal de 
Almada, o parecer favorável da DGPA, mas encontrou resis-
tências na ARHTejo, exigindo um estudo de impacto ambien-
tal para a construção do molhe, que a APL diz ir contestar, 
por não ter impacto ambiental significativo. É com grande 
preocupação que o STPSul vê este impasse inesperado, que 
conduzirá inevitavelmente a atrasos no início da sua constru-
ção, com consequências e custos elevadíssimos para a acti-
vidade local da Pesca. 
• Só por si a construção duma Zona de Abrigo na Cova do 
Vapor, é uma solução limitada. Pode amenizar as consequên-
cias, se for articulada com a construção dum Porto de Abrigo 
de maior dimensão, na Trafaria, cujo projecto de construção, 
assumido na íntegra e ás expensas da APL, no valor de 6 
milhões de euros, exige claramente que o Governo chame a 
si os custos da construção, questão que o STPSul colocou ao 

Pescas

Assistimos a uma autentica destruição 
das infraestruturas de apoio à pesca no estuário do Tejo

STPSul - Sindicato dos Trabalhadores das Pescas do Sul
coodernacao.stpsul@gmail.com
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A pesca é determinante para a subsistência económica das 
zonas costeiras, pelo que a reposição do regime de desconto 
em lota previsto no Orçamento de Estado que permite que os 
pescadores não acumulem dívidas junto da Segurança Social, 
poderá ser um sinal de um primeiro passo para que a revi-
talização do sector, a redescoberta do Mar e o seu potencial, 
sejam um desígnio nacional.
No âmbito da revisão da Política Comum de Pescas em curso, 
nomeadamente, deve ter-se em consideração que zelar pela 
pesca local e artesanal, quer seja por razões económicas, so-
ciais ou ambientais, é a orientação pela qual Portugal deve 
bater-se, já que a nossa frota é constituída esmagadoramente 
por esta tipologia de embarcações e esta é a melhor forma de 
preservar o emprego directo e indirecto no sector.
Deve o Estado, num sentido prático, promover a reestrutura-
ção do regime de formação dos preços em lota, uma vez que 
este constitui um entrave à rentabilidade do sector e que põe 
em causa uma justa retribuição pelo esforço, persistência e 
risco que estes profissionais correm. Pelo que não se pode 
conformar com preços pagos pelo pescado que são, em regra, 
apenas uma ínfima parte do valor que os consumidores pagam 

por eles e empurram os pescadores para o limiar de sobrevi-
vência. Os armadores e pescadores têm direito a um modelo 
que lhes garanta dignidade e adequada remuneração.
Temos uma grande necessidade de reavaliar a nossa relação 
com o Mar, procurando condições para que caminhemos para 
suprir o nosso défice alimentar, já que somos os maiores con-
sumidores de peixe per capita na União Europeia e no qual, 
por razões geográficas e históricas, temos assinaláveis vanta-
gens comparativas que devem ser aproveitadas.
A reforma da Política Comum de Pescas, os pilares ambiental, 
económico e social, devem ser tratados com o mesmo grau 
de importância, pelo que o Governo em conjunto com as as-
sociações do sector, devem, pura e simplesmente, defender 
em Bruxelas a posição que melhor salvaguarde a pesca nacio-
nal, tomando as decisões com base científica, de modo a que 
o processo de decisão seja mais transparente e acrescente 
confiança e segurança aos agentes do sector. Para além do 
turismo, a agricultura e o mar devem ser prioridades para que 
o Algarve supere este momento de dificuldade.

Por favor, não deixem “morrer” os nossos pescadores!

Secretário de Estado e numa Carta Aberta aos Deputados da 
Assembleia da República, antes da aprovação do OE 2012, 
mas a que o Governo não deu ouvidos, não existindo nenhu-
ma verba definida.
Pergunta-se, quem arca com as despesas acrescidas, as di-
ficuldades criadas na actividade piscatória, a baixa de rendi-
mentos durante estes 2 anos?
O STPSul responsabiliza o Estado pela situação criada e exi-
ge do Governo uma atitude responsável na solução do pro-
blema. E não venha o Governo com a cassete da crise e de 
que não há dinheiro. É MENTIRA! A crise é fomentada por 
medidas como a do desmantelamento da Doca de Pedrouços 
e dinheiro há!!
O STPSul exige que o Governo candidate o projecto do Porto 

de Pesca, na Trafaria, ao Fundo Europeu das Pescas, com 
milhões disponíveis para o apoio à actividade e construção 
de infra-estruturas para a Pesca, e que foi majorado recente-
mente em mais 10%.
Caso não o faça, o STPSul desde já afirma que em breve 
endurecerá a luta e responsabilizará o Governo por todas as 
consequências nefastas à Pesca no Estuário do Tejo.
Por último deixamos a pergunta, será que o Plano de Orde-
namento do Estuário do Tejo (POET) dará resposta a estes 
problemas? Será que a Pesca é contemplada no seu orde-
namento como uma actividade secular existente? No nosso 
entender ele deveria ser o instrumento que acautela e aponta 
soluções em definitivo de apoio ao desenvolvimento da Pes-
ca, e não o contrário.

Economia de pesca: que futuro?
Associação de Armadores e Pescadores do Porto de Vila Real de Santo António

emidiolopes@portugalmail.com
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A narrativa da crise
A crise aberta com o subprime americano alastrou aos países 
do mundo mais abertos aos mercados de capitais, nomeada-
mente os europeus e poupou os países emergentes menos 
expostos. Países como a Alemanha, Espanha, França e Reino 
Unido viram aumentados os seus défices públicos pela quebra 
na atividade económica subsequente ao contágio económico 
da crise financeira e pelos apoios de vária ordem ao setor fi-
nanceiro. Veja-se o quadro seguinte retirado do Eurostat, que 
mostra a evolução dos défices:

Anos Alemanha Espanha França Portugal Reino 
Unido

2007 0,2 1,9 -2,7 -3,1 -2,7

2008 -0,1 -4,5 -3,3 -3,6 -5

2009 -3,2 -11,2 -7,5 -10,1 -11,5

2010 -4,3 -9,3 -7,1 -9,8 -10,3

Poucos foram os poupados e é pouco sério carregar nas tintas 
com o nosso país, como se tivéssemos o pecado do défice num 
mundo imaculado. Não é assim, como sabemos.

A crise e as suas consequências são motivo de grande polé-
mica, pois na sua narrativa  jogam-se coisas tão importantes 
como a conceção do financiamento dos Estados apenas pelo 
mercado, a possibilidade ou não do estado social numa econo-
mia de mercado estagnada, a Europa e a democracia. 

Trabalhamos mais e não menos 
As vozes da opinião publicada são de sentido único: Os que 
trabalham, com salários tantas vezes insuficientes, são os pie-
gas, os choramingas, os alegretes, os que não querem traba-
lhar, os que querem empregos “subsidiados”. Mas não é assim, 
e a construção ideológica desta narrativa é clara, é o de tornar 
as vítimas os culpados, tirando-lhes capacidade para reagir a 
uma situação iníqua que não criaram, de que não lucraram e 
de que sofrem as consequências.
Se queremos discutir com seriedade, mesmo de pontos de vis-
ta diferentes, convém não esquecer algumas coisas básicas: 
Uma das razões da crise nos USA foi os baixos salários! Sim, 
os baixos salários num dos países mais desiguais do mundo. 
Há estudos vários que o confirmam. 
Cheios de estereótipos os comentadores com lugar cativo ou 
com direitos adquiridos acompanham a senhora Merkel es-
palhando tontices como a de que trabalhamos pouco. Não se 
dão ao trabalho de procurar, dizem apenas. Não têm de provar 
nada, têm direitos adquiridos para a tontice. Mas não é assim, 
pois trabalhamos mais horas do que em muitos países. Como 
exemplo, os mesmos países do quadro anterior com a evolu-
ção dos défices:

Média de horas trabalhadas por trabalhador

Anos Alemanha Espanha França Portugal Reino 
Unido

2007 1430 1636 1556 1727 1670

2008 1426 1647 1560 1745 1665

2009 1390 1653 1554 1719 1643

2010 1419 1663 - 1714 1647

Fonte: OCDE

Devemos pagar as nossas dívidas 
com prazos e juros razoáveis
Choramingas, piegas, culpado da crise são os que defendem 
que Portugal deve pagar as suas dívidas, mas com menos ju-
ros (35 mil milhões em empréstimos de 78 mil milhões, é 
muito), e com mais tempo. Paralisados pela incapacidade de 
reagir à crise grega de Maio de 2010 (a Senhora Merkel tinha 
uma eleição na Renânia, lembram-se?), os países do centro 
da Europa castigam os do Sul com imposições impossíveis: 3 
anos para baixar, no caso de Portugal, o défice de 10% para 
3%. A razão “económica” para essa brutalidade é nenhuma.
Mas afinal até o nosso Ministro das Finanças é um pieguinhas. 
Foi “apanhado”em conversa com o Ministro alemão, sondan-
do-o para uma ajuda adicional e maior flexibilização nos pra-
zos, em 2013.

*Este artigo respeita as normas do Acordo Ortográfico.

Economia

Tem mesmo de ser assim? 
Ou há outras formas? António Zózimo

pessoal.1948@gmail.com
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Resiliência \ Estoicismo
Resiliência é um conceito que define a forma de estar de um 
indivíduo ou de um colectivo organizacional.
A resiliência é um “estado de arte” associado ao auto-conhe-
cimento que nos permite superar problemas e situações ad-
versas.
O que caracteriza uma pessoa resiliente é o conjunto das 
suas crenças que permitem transcender os obstáculos na 
vida, de estudar o ambiente e outras pessoas com perspicá-
cia e de traçar um futuro positivo.
Os factores psicológicos que definem resiliência são os se-
guintes:
  
Administração das emoções
Manter serenidade perante uma situação de stress.

Controle dos Impulsos
Não se deixar levar impulsivamente pelas emoções. 

Otimismo
É a convicção de que as coisas vão mudar para melhor, a cer-
teza de controlar o destino da vida, mesmo quando o poder de 
decisão não está ao nosso alcance.

Análise do ambiente
Evitar situações de risco ao reconhecer as causas dos proble-
mas e das adversidades presentes na envolvente.

Empatia
Capacidade de compreender os estados psicológicos dos ou-
tros, emoções e sentimentos.

Equipas fortes e unidas 
estão preparadas para o futuro

REFLEXÃO

David Silva
david.silva@mutuapescadores.pt

Auto-eficácia
Convicção de ser eficaz nos projectos.

Alcance de pessoas
Capacidade de se unir a outras pessoas para obter soluções para 
intempéries da vida, sem receios ou medo do fracasso.
Podemos encontrar os primeiros pensamentos sobre resiliência 
na escola filosófica Estóica e até mesmo em antigos escritos chi-
neses. O estoicismo ensina o “desenvolvimento do auto-controle 
e da firmeza como um meio de superar emoções destrutivas”.

“uma vida feliz e uma vida virtuosa são sinónimos. Felicidade 
e realização pessoal são consequências naturais de atitudes 
correctas” (Epíteto)

“A filosofia não visa assegurar qualquer coisa externa ao ho-
mem. Isso seria admitir algo que está além de seu próprio ob-
jecto. Pois assim como o material do carpinteiro é a madeira, 
e o do estatuário é o bronze, a matéria-prima da arte de viver 
é a própria vida de cada pessoa”. (Epíteto)

“Quando nasce, o homem é fraco e flexível.
Quando morre, é forte e rígido.
A firmeza e a resistência são sinais de morte.
A fraqueza e a flexibilidade, manifestações de vida.”
Lao Tsé, Tao Te Ching

As relações interpessoais numa organização estão sujeitas a fac-
tores internos e externos especialmente em momentos de crise, 
condicionando os objectivos a que as organizações se propõem. 
Equipas fortes e unidas estão preparadas para o futuro.
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Marleanet

Trabalhos em curso
O Projecto Internacional Marleanet tem canais diversificados de comunicação mas 
em Portugal – caso único da parceria – a revista da Mútua dos Pescadores dedica, 
com regularidade, espaço à divulgação mais detalhada dos conteúdos e sinergias 
que se vão criando e desenvolvendo. Este número recolhe grande parte das 
actividades do último trimestre favorecendo uma visão abrangente do processo

Maria do Céu Baptista, Coordenação Marleanet/Mútua dos Pescadores
marleanet@mutuapescadores.pt

BASE DE DADOS
Em primeiro lugar destacaremos a dispo-
nibilização à parceria de uma Base de Da-
dos com fins múltiplos (Multipurpose data 
base - MpDB1). Organizada em 3 secções 
importantes (Administração, Centro de 
conhecimento e Oferta formativa2) esta 
base de dados é uma pequena platafor-
ma sustentável que está preparada para 
ser uma ferramenta de comunicação e 
disponibilização de dados sobre formação 
e seus actores, não só recolhendo dados 
do projecto mas, e sobretudo, podendo 
existir para além dele, quer em parceria 
internacional, quer por parceiros e seus 
convidados. A Administração permi-
te criar e gerir projectos e utilizadores; 
o Centro de conhecimento (Knowledge 
base) está preparado para recolher docu-
mentos, entrevistas e registar pessoas e 
organizações relacionadas com a forma-
ção vocacional e académica para o mar 
e finalmente um gestor da oferta peda-
gógica (Training offer) que por sua vez 
gera catálogos de oferta formativa e de 
centros de formação com seus recursos 
humanos. Está preparada para oferecer sumários em outras lín-
guas para além da língua em que o documento é criado. Cabe 
agora aos parceiros e seus convidados alimentar esta base e dela 
tirar partido. 
A base de dados foi disponibilizada à parceria nos últimos dias do 
ano depois de ter sido apresentada durante a reunião de parceria 
(STC) e ao comité de especialistas (TAC). Para esta ocasião a 
Mútua dos Pescadores convidou o FORMAR e a Armada Portu-
guesa/Departamento de Formação em Tecnologias de Educação 
(ambas as instituições já integraram comités/reuniões anteriores 
e deste conjunto faz parte o IPTM que desta vez não se pode 

fazer representar). Nesta reunião – ava-
liação e acompanhamento – ficou ainda 
decidido dar enfase à Carta Marleanet e 
agendou-se a Conferência final do pro-
jecto para Outubro de 2012, em Brest.

INTERCÂMBIO CORUNHA… 
Duas actividades interligadas entre si pela 
temática ocuparão a próxima secção des-
te texto, ambas ancoradas numa preocu-
pação continuada que a Mútua dos Pes-
cadores tem trazido à parceria: a saúde 
e segurança a bordo. Tendo votado logo 
na primeira reunião em Lisboa pela inclu-
são do tema na lista das prioridades para 
a criação de produtos electrónicos apro-
veitou a realização do V Congresso Inter-
nacional Hispanofrancofono de Medicina 
Marítima (que decorreu na Escola Supe-
rior Náutica da Universidade da Corunha) 
para participar no intercâmbio organizado 
pelo parceiro Cetmar e oferecido à par-
ceria como actividade complementar. No 
Centro Nacional de Formação Marítima 
de Bamio - cujas instalações se visita-
ram, especialmente a sala de práticas da 

formação em primeiros socorros e em cuidados de saúde STCW 
-  Miren  Ibargutxi Álvarez introduziu o grupo aos programas de 
formação sanitária específica inicial e avançada aí ministrados
Para participar no Congresso e intercâmbio profissional a Mútua 
dos Pescadores convidou o IPTM e os participantes estão de acor-
do em realçar a mesa redonda sobre a Convenção do Trabalho 
Marítimo 2006, na vertente dos cuidados médicos a bordo e em 
terra e a responsabilidade do armador (destaque para a mesa 
redonda sobre acidentes de trabalho no sector marítimo e as co-
municações livres sobre estudos relativos ao consumo de álcool e 
droga a bordo de embarcações de pesca).

Base de Dados Corunha – Elementos da parceria e outros elementos 
no Congresso de Medicina e Intercâmbio na Corunha

Poster sobre questões da representação do pescador, 
da companha e do seu espaço de trabalho
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Co-finaciado com o apoio da União Europeia FEDER
Programa Espaço Atlântico

INVESTINDO NO NOSSO FUTURO COMUM

1 A língua oficial do Projecto é o Inglês e por isso essa é também a língua da 
Base de Dados com fins múltiplos – Multipropose database/MpDB
2 Todas as secções têm o nome em inglês, Administration, Knowledge base 
e Training offer. No entanto a informação recolhida e inserida na base de 
dados pelos seus utilizadores é feita na língua original. Até à data a Base 
de Dados está preparada para 4 línguas – Inglês, Francês, Português e 
Castelhano, que são as línguas da parceria. 

Como principais conclusões dos dois dias de debate importa real-
çar as seguintes:
- No âmbito dos acidentes marítimos, verifica-se uma maior inci-
dência na pesca artesanal, sendo que esta não se encontra abran-
gida pelas disposições da Convenção do Trabalho Marítimo 2006 
e pela Convenção nº188 do Trabalho no Sector da Pesca 2007:
- Importância da alimentação e do exercício físico no grupo de 
risco – trabalhadores do mar.
- Os perigos do consumo de álcool e drogas e a importância da 
prevenção e a necessidade de criar e desenvolver programas de 
prevenção da toxicodependência.
- Criação de um modelo integral para a saúde e segurança dos 
marítimos da União Europeia e de um modelo único de certificado 
médico para os marítimos da EU.
- Criação de legislação laboral específica com enfoque na Preven-
ção, Qualidade e Segurança.

INTERCÂMBIO BREST
Em Brest, nesta mesma lógica mas com um enfoque diferente, 
realizou-se um outro staff exchange que envolveria além da de-
legação da Mútua dos Pescadores - que integrava um técnico de 
sinistros e dois médicos - convidados do Departamento de Forma-
ção em Tecnologias da Educação da Escola de Tecnologias Navais 
e do ForMar. Este staff exchange organizou-se como complemento 
da reunião do STC já referido e permitiu visitar além Instituto Ma-
rítimo de Prevenção, as instalações onde decorre formação prática 
em saúde e segurança do CEFCM. Esta visita é por seu lado um 
complemento de uma outra actividade importante: o encontro dos 
médicos portugueses com médicos da Universidade de Brest que 
detalharam o desenho da oferta formativa que aquela universi-
dade oferece especificamente a médicos no domínio da saúde e 
primeiros socorros a bordo.

CONTRIBUTO PARA A PLATAFORMA MARLEANET
Foi no âmbito deste encontro que a Mútua dos Pescadores aceitou 
o desafio de produzir um contributo para a plataforma Marlea-
net envolvendo a equipa médica e o seu departamento de Acção 
Social, Cooperativa e de Formação. É uma primeira experiência; 
está em curso nas datas em que se escreve este texto mas desde 
já podemos avançar que abordará a problemática da luxação do 
ombro produzida a bordo de uma embarcação e o modo como 
actuar de modo a que o marítimo acidentado possa ser afectado 
o menos possível, a curto, a médio e a longo prazo, e de como 
a completa elucidação dos riscos envolvidos pode contribuir para 
uma correcta intervenção.

MEDICINA MARÍTIMA
Estas duas actividades são a alavanca para uma primeira reunião 
entre médicos a realizar em Março de 2012, com o fim de analisar 
e debater possíveis actuações concertadas no âmbito da medicina 
marítima, actividade esta coordenada pela Mútua dos Pescadores 
e que terá a participação da Marinha Portuguesa criando à partida 
uma sinergia civil e militar. Esta sinergia cara aos parceiros por-
tugueses e espanhóis conduziu também à realização no Alfeite, e 
ainda neste trimestre, de um encontro entre Departamentos de 
Formação das Marinhas portuguesas e espanholas.
Assim, o último trimestre de 2011 e as actividades agendadas no 
primeiro de 2012 deixam transparecer a dinâmica da Mútua dos 
Pescadores: realizar as acções que lhe competem no projecto, ao 
mesmo tempo que cria condições para uma efectiva sinergia entre 
os diferentes actores portugueses deste domínio da formação.

Formadores

Workshop sobre o uso da Plataforma Moodle

Formandos Representantes da Marinha, Mútua e ENIDH em 
momento de pausa no Alfeite

Parceria reunida em Brest

Promotor
CEFCM - Centro Europeu de Formação Contínua Marítima, Bretanha 
francesa
 
Parceria
Escola Marítima da Irlanda/Instituto de Tecnologia de Cork; CETMAR - 
Centro Tecnológico do Mar, Vigo, Espanha; Universidade da Bretanha 
ocidental, Brest, França; Escola Náutica Infante D. Henrique e Mútua 
dos Pescadores, Portugal.

Principais objectivos
Criação de uma rede de centros de formação e outras entidades 
ligadas à formação marítima, para, numa plataforma comum de 
e-learning disponibilizarem a oferta formativa nesta área, quer em 
complemento do  que existe quer em áreas inovadoras.
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Num contexto adverso para a economia, num tempo em que 
socialmente tudo se degrada, em que o desespero escorre por 
muitos rostos e a desorientação das políticas não augura nada 
de bom, a Mútua corre em contra ciclo.
A Mútua, acima de tudo, acredita na sua função social e no 
seu papel insubstituível nas comunidades ribeirinhas, a quem 
serve há quase setenta anos de uma forma séria, vertical e 
verdadeira. Sem luzes enganosas, sem oportunismos desco-
nexos, sem querer aparecer a qualquer custo. Sem se servir 
da comunidade, a Mútua existe para a servir com toda a sua 
estrutura e dignidade.
Existe, por isso, uma grande confiança no futuro desta casa, 
no carácter e nas capacidades múltiplas dos seus quadros e 
dirigentes. Arrisco-me a dizer que, com esta massa, o pão 
que dela resultar será de excelente qualidade. E se é grande o 
passado da nossa cooperativa, o futuro não será menos firme 
e estruturado.
Orgulho-me de pertencer a toda a equipa que tornou esta pos-
sibilidade de há anos, numa realidade de agora. Foi uma cor-
reria contra o tempo, um fim de 2011 quase louco, mas a nova 
cara da Mútua estava pronta nos alvores de 2012. 
No dia 2 de Janeiro de 2012, começou mais esta nova etapa da 
vida da nossa cooperativa, oficialmente foi inaugurada a nova 
dependência da Nazaré, no Sábado dia 7 de Janeiro de 2012. 
Tivemos a honra de contar com a presença de representantes 
das principais estruturas e forças vivas do município, desde o 
presidente da Câmara, presidentes das Freguesias, das colec-
tividades, da Docapesca, Associações de Armadores, e demais 
ilustres amigos da Mútua. A todos agradecemos a presença e 

Novas instalações 
da Mútua na Nazaré

Finalmente de cara ao mar

A nova dependência da Mútua dos Pescadores na vila da Nazaré está finalmente de 
cara ao Mar. Na primeira linha em mais este aspecto, a Mútua dos Pescadores está, 
fisicamente, com um novo Balcão, mesmo em frente à barra do Porto da Nazaré.
Esta aposta, este acto de coragem e de confiança no futuro, da responsabilidade 
da direcção da Mútua é, em todos os aspectos, de louvar

   João Delgado, Director Mútua, Nazaré
joao.delgado@mutuapescadores.pt
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Mútua dos Pescadores 
na Nazaré

O Passado
A Mútua dos Pescadores faz 70 anos em 2012, são 70 
anos de existência a servir as Comunidades Piscatórias. 
Inicialmente a Mútua na Nazaré, prestava serviços na ex-
tinta “Casa dos Pescadores”. A partir  de 1975 passa a 
funcionar com balcão próprio na Avenida Vieira Guimarães 
e desde 1990, no Porto de Abrigo desta localidade.

É no presente que preparamos o Futuro…

No ano 2012 comemoramos o Ano Internacional das Coope-
rativas, mais um factor para celebrar e apadrinhar as nossas 
novas instalações nesta vila piscatória, agora podemos final-
mente dizer “com os Pés em Terra, com os Olhos no Mar”.
A comunidade tem agora, mais perto, uma equipa de profis-
sionais de seguros que disponibiliza os seguintes produtos:
 

Mútua dos Pescadores, CRL
• Multi-Riscos 
• Acidentes Pessoais
• Pesca Profissional
• Acidentes de Trabalho
• Marítimo Recreio \ Marítimo Turística
• Mergulho

Ponto Seguro, Lda
• Automóvel
• Saúde
• Vida
• Multi-Riscos 
• Acidentes Pessoais
• Acidentes de Trabalho

 
É com resiliência que vamos enfrentar os desafios que o 
futuro nos trará.  
Mútua dos Pescadores, 7 décadas de experiencia, agora 
também para si…

Nova Morada:
Av. Manuel Remigio edifício Foz, Lj B
2450- 106  Nazaré

Paulo Estrelinha
paulo.estrelinha@mutuapescadores.pt

David Silva
david.silva@mutuapescadores

Ao Zé Luís, e não só!
Entrei para a Mútua dos Pescadores, em Dezembro 1984, 
para o então chamado Posto Médico da Nazaré, nessa altura 
situado na Av. Vieira Guimarães. O Dr. José Luís Alves Perei-
ra, o Dr. Zé Luis da Mútua, como era carinhosa e respeitada-
mente conhecido entre os nossos associados, era já então O 
Médico da Mútua na Nazaré.  Foi um elemento decisivo para 
a minha boa integração, naquela singular terra e actividade.

Começava então a construir-se uma nova imagem da Mú-
tua, que se pretendia mais humana e próxima das pessoas 
a quem pretendia servir, associados e  pensionistas. Ele deu 
certamente um bom contributo para esse objectivo, durante 
cerca de trinta anos. E poderia continuar a fazê-lo não fosse 
esta sua partida prematura. 

Tratava-me familiarmente por Zé Manel, como aí fiquei co-
nhecido. Os almoços no Gaivinha, no Bartidor e outros mais 
informais, onde calhava, feitos de caras de bacalhau, as cé-
lebres massas de peixes ou outras especialidades piscató-
rias fornecidas pelos tantos amigos que aí tinha, tem, são 
tempos que recordo com saudade. Agora é mais difícil esse 
convívio, tenho dúvidas que os tempos sejam melhores.

Era um amante daquela terra, da pesca e dos pescadores, 
que tratava com respeito e muita familiaridade. Eram tem-
pos de maior calma, relações mais puras e genuínas. Ele 
mantinha ainda hoje essa disponibilidade e postura!

O Zé Luís tinha um apurado sentido de humor, muita sen-
sibilidade – pintava muito bem, particularmente aguarela. 
Julgo que a Judite, sua companheira dos últimos anos, terá 
todo o gosto em ceder uma das suas obras para decorar as 
novas instalações da Mútua que o Zé Luís já não veio a usu-
fruir pois foi operado justamente no dia da sua inauguração. 
Será também uma boa forma de o homenagearmos.
Não gostava que as mulheres acompanhassem os seus ma-
ridos na consulta, mas não se opunha a que o Tareco se dei-
xasse acompanhar pelo seu inseparável cãozinho que nem 
quando ia para o mar o largava.

Lamento não o ter acompanhado/visitado nos últimos tem-
pos. Homem de causas nobres e sérias. Estou certo que 
muitos Nazarenos o recordarão com respeito e saudade.
Lamento por fim que cada vez mais as homenagens que 
se prestam às pessoas como ele já não contem com a sua 
presença.

José Bebiano
(hoje Chefe de Serviços de Sinistros, ancorado em Lisboa)

jose.bebiano@mutuapescadores.pt

o seu contributo para o fortalecimento e divulgação da nossa 
estrutura.
Mesmo contra todas as indicações, mesmo neste cenário dan-
tesco em que nos encontramos mergulhados, cabe aos audazes 
desafiar as probabilidades. A grande diferença entre os heróis e 
os cobardes (como se sabe) é que uns fogem para trás e os ou-
tros para a frente, mas ambos fogem às inevitabilidades da vida.
Ainda que o mercado se adivinhe difícil, ainda que a concor-
rência se vislumbre feroz, ainda que existam inimigos masca-
rados, ainda que apareçam falsos profetas por todos os lados, 
nós queremos ir ao jogo, pagar para ver, olhar nos olhos e não 
fugir, nem à luta, nem às responsabilidades. Pois não temos 

dúvidas do que defendemos, do que representamos e princi-
palmente quem representamos.
Assim sendo, na Nazaré como em qualquer outro ponto do 
País, estamos como sempre estivemos, e esperaremos conti-
nuar por muitos mais anos - de Cara ao Mar.
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1º desafio: Analisar indicadores-chave 
do modelo de gestão Balanced Scorecard
Depois de em 2008, ter implementado um sistemas de apoio 
à decisão através da análise dos dados comerciais, em que se 
sentiu a ausência de um interface amigável, o Departamento 
de Informática e Comunicações (DIC) da Mútua, viu em 2010, 
com a adopção do modelo de gestão Balanced Scorecard (BSC) 
(metodologia de medição e gestão de desempenho organiza-
cional) a oportunidade de optimizar este sistema. “Falei com o 
nosso parceiro Infosistema sobre a necessidade que tínhamos 
de ter os principais indicadores do BSC acompanhados em de-
talhe e com painéis de controlo que permitissem uma análise 
de diferentes áreas com informação de gestão, a sugestão ime-
diata foi o QlikView devido ao melhor rácio preço/qualidade que 
oferecia”, refere Luís Gomes, responsável do DIC.

Melhor informação de gestão 
em reduzido espaço de tempo
O projecto iniciado em finais de 2010 por uma equipa com-
posta por elementos da Mútua, Infosistema e QlikTech come-
çou pela análise dos indicadores relacionados com eficiência 
de processos internos, sinistralidade, venda cruzada e fide-
lização, que já se encontravam previamente identificados e 
documentados. Segundo Luís Gomes, “o desenvolvimento da 
versão inicial dos painéis de controlo com os indicadores su-
pracitados, já incluindo a extracção e tratamento de dados, 
envolveu um esforço de aproximadamente uma semana e foi 
concluído em duas semanas, no início de 2011”.
Esta fase permitiu gerar informação de gestão para o Comité 
de Gestão Estratégica da Mútua. “Passámos a contar com uma 
gestão nestas áreas baseada em informação dinâmica, com 
uma perspectiva temporal integrada e, igualmente, com um 
meio de controlo da qualidade da informação”, explica Luís 
Gomes.
A simplicidade e carácter intuitivo do QlikView demonstrou 
ser uma grande mais-valia e permitiu que um estudante do 
Instituto Politécnico de Beja, que recebemos para estagiar no 
DIC desenvolvesse sobre esta base do QlikView diversas apli-
cações de utilização interna. Era fundamental que tivéssemos 
esse know-how interno de desenvolvimento directo de aplica-
ções sobre a ferramenta e o QlikView permite-o com grande 
simplicidade”.

Mais indicadores e mais utilizadores
Os próximos passos para a Mútua dos Pescadores passam por 
alargar os indicadores-chave acompanhados. Para Luís Go-

mes, “o valor acrescentado que o QlikView tem trazido e o seu 
potencial leva-nos a desenvolver agora a medição dos rácios 
de sinistralidade e de cobrança”. Ao mesmo tempo, é vontade 
da Mútua alargar o número de utilizadores desta plataforma. 
“Queremos democratizar o acesso às ferramentas de apoio à 
decisão. Não ficarmos só na camada estratégica da organi-
zação, mas transpor este conhecimento para a operacional”, 
salienta o responsável do DIC. Neste sentido, encontra-se em 
análise a transição do licenciamento actual do licenciamen-
to por posto de trabalho para uma plataforma web acedível 
através de um browser, que permite uma maior flexibilidade 
geográfica aos utilizadores.

Considerações e melhores práticas
Em todo o processo de implementação Luís Gomes destacou o 
papel fundamental do parceiro Infosistema, sempre disponível 
e com elevado know-how, o que permitiu uma implementação 
célere, sobretudo pela formação adequada dos utilizadores. 
A existência de um especialista interno no modelo de dados 
do GIS (plataforma de Gestão Integrada de Seguros) e gestão 
de base de dados, Júlio Pinheiro, facilitou também o processo, 
pelo vasto conhecimento da organização e das suas necessi-
dades. A experiência pessoal em sistemas de apoio à decisão 
e a identificação precisa dos indicadores analisados antes de 
o processo começar foram também essenciais para o sucesso 
alcançado”.

Mútua dos Pescadores 
assegura melhor 
informação de gestão
A empresa Qliktech, especialista em Sistemas de apoio orientado para o utilizador, 
considerou os projectos desenvolvidos - através do seu software Qlikview - pela 
Mútua dos Pescadores, um caso de sucesso para a estratégia de implementação dos 
seus produtos na península ibérica.
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Mútua em números Plano de atividades para 2012 

Resistir à crise para crescer
Os cooperadores da Mútua dos 
Pescadores reuniram-se em 
Assembleia Geral, no dia 18 de 
Dezembro, no Hotel Berna, em 
Lisboa, para aprovação do Pla-
no de Atividades e Orçamento 
para 2012, o qual já havia con-
tado com o parecer positivo do 

Conselho Consultivo, o órgão de Consulta da Direção da Mútua 
dos Pescadores, que reuniu no dia 3 de Dezembro.
No ano em que se assinala o 70º Aniversário da Mútua dos Pes-
cadores e o Ano Internacional das Cooperativas, a Mútua dos 
Pescadores traçou como objetivos prioritários o desenvolvimento 
de medidas e projetos que assegurem a defesa do futuro da co-
operativa perante as dificuldades criadas pelo contexto de crise 
mundial, que afeta a União Europeia e particularmente Portugal 
e criar as bases necessárias a um crescimento sustentado da sua 
atividade nos próximos anos.
O reforço da presença associativa e comercial da Mútua nos vá-
rios vetores ou áreas de intervenção (pesca, náutica de recreio, 
cluster do mar e comunidades ribeirinhas e sector cooperativo e 
social), a promoção de melhores condições de segurança, saúde e 
condições de trabalho e de vida no mar, um maior controlo da si-
nistralidade e a aposta no reforço do desenvolvimento e formação 
pessoal e profissional dos dirigentes, trabalhadores e colaborado-
res, são alguns dos objetivos chave delineados pelos cooperado-
res para este ano.

Carla Espada
carla.espada@mutuapescadores.pt

Aprender, sempre!
Parabéns ao nosso colega José Castanheira, coordenador da 
zona do Algarve, pela conclusão da sua licenciatura em Psicolo-
gia, pelo Instituto Superior Manuel Teixeira Gomes. Um desafio, 
para quem, com quase 25 anos de Mútua e de experiência de 
vida na actividade seguradora, decidiu desta forma experimen-
tar outras áreas do Saber. O desafio é para continuar... e já tem 
na calha um mestrado em Gerontologia Social. Os parabéns são 
a dobrar no ano em que este nosso colega celebra, em Dezem-
bro, as bodas de prata ao serviço da Mútua dos Pescadores!

Encontro Nacional Ponto 
Seguro 2012, em Peniche

A mediadora Ponto Seguro 
organizou o seu encontro 
anual, no dia 28 de Janeiro, 
no Hotel Soleil em Peniche. 
Os trabalhos decorreram 
durante todo o dia de Sá-
bado. Esteve presente toda 
a equipa Ponto Seguro, que 
apresenta já uma distribui-

ção geográfica assinalável. Foram analisados os resultados do 
exercício anterior e definidos os objetivos para o ano de 2012. 
Apesar dos desafios que se esperam para este ano, ficou de-
finida como missão: “Aproveitar a crise para vencer a crise”.

Luís Miguel Gomes, luis.gomes@mutuapescadores.pt

Jornada desportiva 
Mútua e Ponto Seguro

No passado dia 21 de janeiro, 
no polidesportivo da Junta de 
Freguesia de N.Sra. Fátima 
(Rego), efetuou-se uma jorna-
da desportiva com as gentes da 
Mútua e da Ponto Seguro. Foi 
uma hora a correr e a chutar. 
Parabéns a todos os desportis-
tas presentes. Há já propostas 
para darmos seguimento a es-
tas jornadas desportivas.

Luís Miguel Gomes
luis.gomes@mutuapescadores.pt

Equipa em campo. Foram-se juntando 
mais jogadores ao longo da jornada…

Resultados 2011
Mais um exercício marcado por um resultado negativo de 131 
500 Euros (antes de impostos) e 391 423 (após impostos), 
motivado em grande parte, por um lado, pela elevada sinistra-
lidade ocorrida e por outro, pelo mau desempenho dos mer-
cados financeiros, devido à crise da Dívida Soberana, da zona 
Euro. 
Contudo, este resultado negativo é inferior ao que se espera-
va, resultante da revisão das estimativas nas Provisões para 
Prémios em Cobrança e Provisões para Riscos em Curso, dado 
ter havido uma melhoria nestas áreas, permitindo diminuir as 
respectivas provisões.
De referir ainda, que as despesas gerais foram inferiores ao 
que estavam orçamentadas, o que ajudou também na dimi-
nuição do resultado negativo.
Ao nível dos indicadores financeiros e técnicos, a Mútua apre-
senta um rácio de solvabilidade (Margem de Solvência) supe-
rior a 247% e uma taxa de cobertura das Provisões Técnicas 
de 123%, valores estes que atestam, apesar das dificuldades 
e dos resultados negativos, a solidez financeira da Mútua.

Perspectivas para 2012
Vai ser mais um ano difícil, mas temos como objectivo con-
seguir contornar as dificuldades e regressar aos resultados 
positivos. Para isso acontecer, precisamos de manter o cres-
cimento dos prémios e das cobranças que temos vindo a ter, 
e reduzir a sinistralidade para valores mais estáveis. Temos 
também como objectivo, continuar a reduzir as despesas ge-
rais e melhorar a rendibilidade dos nossos activos, na esperan-
ça de uma recuperação dos mercados financeiros.
É fundamental que 2012 seja um ano positivo, a fim de refor-
çar os nossos rácios financeiros e técnicos, para que a Mútua 
possa continuar a manter a sua solidez financeira.

António Monteiro
antonio.monteiro@mutuapescadores.pt
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Pequenos anúncios
VENDE-SE RÁDIO
Radiogoniómetro Koden automático KS-5131, detecção automática, c/ + de 
20 rádio-balizas c/ números de código; carregadores automáticos; tudo em 
inox; estado novo.
CONTACTAR: 933 110 391 ou 933 650 444
VENDE-SE REDE
Rede de cerco c/ 18 talhões de comprimento e 18 tiras de altura (como nova)
Contactar: Mestre Ilídio, Tlm – 964 623 521; Tel. – 229 384 567 (Matosinhos)
VENDE-SE SEMI-RÍGIDO
Semi-rígido Bombard 3,80 m.; motor Tohatsu 30 HP; atrelado satélite; con-
junto impecável; urgente; 3.500 Euros.
CONTACTAR: Mário Santos (Almada) - 919 944 144, aos.mario@netcabo.pt
VENDE-SE LICENÇA DE PESCA
Licença de pesca p/ as artes de palangre e de covos
CONTACTAR: D. Noémia – 963 115 440
NECESSITA-SE ACORDO EM REGIME DE PARCERIA
Organizações Ormassamba Lda, localizada em Angola, pretende, em regime 
de contrato, 3 embarcações tipo traineira p/ pescar em águas territoriais an-
golanas. A empresa possui alvará de pesca.
CONTACTAR: Carlos Pedro – 00244923607756, ormassamba6363@yahoo.
com.br
NEGOCEIA-SE LICENÇA DE PESCA PARA ANGOLA
Licença p/ pesca em águas territoriais angolanas p/ 1 embarcação polivalente 
até 60 m.; quaisquer artes; c/ capacidade de frio; possibilidade de venda do 
pescado em Portugal; sem necessidade de pagamento à cabeça; possibilidade 
de pagamento c/ parte das capturas.
CONTACTAR: José A. Martins - 967820600
VENDE-SE LANCHA
Embarcação registada recreio com remos. Contactar: 964 360 414 (Peniche).

Vende-se Embarcação de pesca
Embarcação “S. José” - PV-269-L; motores Yamaha 40 HP e 15 HP; GPS; 
sonda; licenças p/ tresmalho de fundo 100mm, armadilhas de giola 8 a 29mm 
(bombos), palangre de fundo p/ espécies demersais.
Contactar: 963 979 879
VENDE-SE EQUIPAMENTOS E ARTES
Vende-se avulso: hélice, guincho, covos e redes de tresmalho.
Contactar: Adão de Jesus – 258 820 147 ou 966 209 155

VENDE-SE BARCA DE PESCA COSTEIRA
Vende-se barca de pesca costeira “SANTA MÃE” (SB-1062C); casco em madei-
ra; 11,02 m. c.f.f.; motor MWM D229/6 tipo interior, gasóleo, 110HP; radar 40 
milhas; GPS; sonda a cores 500 braças; guincho; balsa p/ 6 pessoas; licença 
p/ pesca à linha c/ anzol, apanha de algas marinhas c/ mergulho e alcatruzes; 
lotação 16 pessoas.
Contactar: Natalino Macedo – 936 937 416 ou 212 231 757

VENDE-SE EMBARCAÇÃO
Embarcação “Jonas David”, SN-874-C; c.f.f. 18.10 m; 36 TAB; motor Volvo 
Penta 435HP; guincho; equipamentos electrónicos em bom estado; sondador 
de rede; equipamentos hidráulicos; 1 chata auxiliar c/ motor 65HP; rede de 
cerco e outros apetrechos; licenças p/ cerco, emalhar 1 pano fundo, pesca à 
linha; preço total 175.000,00 Euros (facilita-se o pagamento c/ garantias).
Contactar: SESIBAL - tel. 265 526 634; fax 265 534 828; Ricardo Santos – tel. 
966 912 337; geral@sesibal.net; sesibal@mail.telepac.pt.
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
“SANTA LÚCIA” , c/ todas as licenças e apetrechos de pesca, incluindo câmara 
frigorífica.
Contactar: Felisbela Carvalho - 966 674 107 ou 210 815 381 (Sesimbra)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
“TAINHA” – SB-995-c; vende-se traineira e enviada, juntas ou em separado; 
c.f.f. 20 metros; 42 TAB; motor GM 305HP; c/ todos electrónicos e meios de 
salvação. Licença p/ cerco. Vende-se com redes.
Contactar: 212 233 127 (Sr Carvalho – Sesimbra)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “VEIO DO MAR”, SB-919-C; construção 1981; modernização 
2000; c.f.f. 12,78 m.; boca de sinal 3,81 m.; pontal de sinal 1,40 m.; motor 
Cummins 132 HP de 2000; 2 sondas; VHF; 2 artes de cerco; bote e mo-
tor; balsa; licenças para redes de cerco, pesca à linha, alcatruzes, redes de 
tresmalho.
Contactar: 933 398 889 /  933 005 426 / 210 864 619
TROCA-SE LICENÇAS
Troca-se licenças de apanha submarina de algas, toneira e piteira por licença 
de alcatruzes.
Contactar: Joel Pereira – 912456222 (Ericeira)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “DOIS IRMÃOS” , VC-187-L; c.f.f. 6,15 m.; licenças p/ redes 
emalhar 1 pano de fundo 60 a 79 mm, 80 a 90 mm, >= 100mm; emalhar 1 
pano de deriva 35 a 40 mm; arrasto de vara 20 a 31 mm; armadilhas de gaiola 
30 a 50 mm; palangre de fundo espécies demarsais.
Contactar: 918533410

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Maria Santana”, C-120-C; 11,90 m. c.f.f.; sonda; GPS; VHF; mo-
tor 105 HP. Vende-se com artes. Licenças p/ rede de arrasto c/ vara, covos, 
tresmalho, palangre e pesca à linha. 
Contactar: Venâncio Silva – 965165079; 258921797 (Caminha)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação  de pesca “Nova Ericeira”, SN – 927 - L Sines; casco, braços e 
sistema alagem novos; motor MWM; 75 HP com 450 horas; bombas e sistema 
hidráulicos novos; sonda a cores Kodem de 500 braças; 2.82 GT; 9,13 m 
c.f.f.; 7,7 m c.sinal; 0,81 m. pontal; 2.35 m. boca; licenças: 1 pano fundo 80 
a 90 mm; tresmalho 100 mm; palangre de fundo; arte de levantar secada. 
Contactar: Horácio Caetano – tel. 96 566 71 38 / 96 317 42 25

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “João Francisco”, S-2025-C; motor MWM; 2 guinchos; radar, son-
da, GPS; 2 VHF; c/ artes ganchorra, anzol e todas as espécies de bivalves.
Contactar: Francisco Gonçalves – tel. 91 886 00 33
VENDE-SE EMBARCAÇÃO 
Embarcação de pesca “JORGE MARIA”; c.f.f. 8.37 m .; 4.09 TAB; c.p.p. 7.84 
m.; GT 4.06; pontal 1.20; boca 2.80.
Contactar: Manuel Agonia Marques Moita – tel. 913 647 990 ou Apropesca  - 
252 620 253 (Póvoa de Varzim)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “TRÊS NOMES”; casco metal; c.f.f. 8,17 m..; boca 2,65 m.; pon-
tal 1,10 m.; 5,01 TAB; motor Yamaha diesel 60HP; VHF; radar; GPS; sonda 
a cores; licenças p/ redes emalhar 1 pano fundo 60 a 79 mm, redes emalhar 
1 pano fundo 80 a 99 mm, redes tresmalho =>100mm, pesca à linha – pa-
langre de fundo. 
Contactar: 965 365 050

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “INFANTE D. HENRIQUE”, LG-1334-C; c.f.f. 27,5 m.; largo 7,5 
m.; motor Cummins 650HP; licenças p/ palangre de superfície Açores, Conti-
nente, Madeira e Espanha e p/ palangre de fundo.
Contactar: 262 783 137; 968 029 063; 967 084 836
VENDE-SEGPS E BALSA
Vende-se GPS plotter Furuno 188. Vende-se balsa p/ 16 pessoas. 
Contactar: 966 548 563
VENDE-SE ALVARÁ
Barco “VIVA JESUS”, PV-217-C; com alador de redes, alador de potes, máqui-
nas de redes, redes, entre outros.
Contactar: 967 402 893, 969 532 461 ou 926 604 813

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “SAÚL”, V-1094-C; c.f.f. 10,50 m.; boca 3,60 m; motor novo 
175HP; leme hidráulico, canalização e restante montagem em aço inoxidá-
vel; casa do leme à proa, guincho para redes, porão térmico, bom convés; 6 
licenças: palangre de fundo (anzol), redes de emalhar de um pano de fundo, 
tresmalho de fundo, redes de emalhar de deriva, covos e alcatruzes. A fazer 
vistorias finais, com ou sem electrónicos.
Contactar: 258 321 381 e 964 078 927 
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DESPORTIVA
c.f.f. 4,60 m.; boca 1,80 m.; lotação 6 lugares; motor Honda 15 CV – 4 tem-
pos. Contactar: 914 258 057
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “AMADEU LEAL”, PV-279-L; c.f.f. 6 m.; boca 2,05 m.; sinal 0,80 
m.; motor Honda 50HP 4 tempos; motor Yamaha 25 HP 2 tempos; alador inox 
c/ motor 5,5 HP; GPS plotter Furuno; sonda digital e a papel Furuno; Licenças 
p/ tresmalho de fundo, covos de camarão, boscas e aparelho de anzol. Con-
tactar: Sérgio Barbosa – 964 259 893
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “DOIS MARQUES”; c.f.f. 16,46 m.; boca 4,59 m.; pontal 1,65 m.; 
GT. 27,46 TAB; casco madeira; motor Caterpillar 190 HP, Diesel 139, 74 KW; 
VHF, 2x Radar, 2x GPS; sonda a cores; Máquina de redes; Licenças p/ redes 
de emalhar 1 pano de fundo 60 a 79 mm, tresmalho >= 100 mm, armadilhas 
de gaiola – 30 a 50 mm, pesca à linha – palangre de fundo – esp. demersais.
Contacto/informação: 965 281 992

VENDE-SE EMBARCAÇÃO
Embarcação  “MESTRE CABRAL” –  FN-1739-L; registo 2007; casco madeira 
mogno; 4,13 TAB; 7,04 m. c.f.f.; sinal 6,20 m.; boca de sinal 3 m.; motor 
interior Perkins gasóleo c/ 1.500 horas de serviço pot. 60,5 Kms, embraiagem 
3/1; guincho eléctrico 1.500 Kg; porão 2.500 Kgs; 4 camarotes; VHF Furuno 
mod. FM – 2721; GPS 1.650 W; plotter Furuno; sonda Furuno FCV – 581 L.
Contactar: 917458007

VENDE-SE EMBARCAÇÃO
Embarcação “VIRGEM DA AJUDA” – SB-597-C; 11.20 m. c.f.f.; 2 artes de 
cerco – 16 cabos e 16 varas altura; 20 cabos e 20 varas altura; aparelhos 
de anzol; licenças p/ cerco, alcatruzes, palangre de fundo  e redes emalhar 1 
pano de fundo. Contactar: 212 682 308
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,50 m.; motor Yamaha 50.00 
HP – 4 Tempos; com bomba de esgoto com automático; auto rádio, sonda 
JRC/Cores, GPS-Garmin-420/cores; palamenta completa classe-5. Em muito 
bom estado. Valor: 12.500,00 €. Contacto: Miguel, Quarteira – 965710376 - 
minacio.8125@gmail.com
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,00 m.; motor Yamaha 25.00 
HP-4 tempos; com consola central com caixa de comandos da Yamaha; com 
sonda e GPS, com Haleron de Inox e luzes de navegação; palamenta completa 
classe-5. Vistorias em dia. Em muito bom estado. Valor: 4.000,00 €. Contacto: 
Marco, Quarteira – 963969222 - minacio.8125@gmail.com – envio de fotogra-
fias para os interessados.
COMPRO EMBARCAÇÃO DE PESCA ATÉ 9 METROS
Compro embarcação de pesca - de preferência alumínio, para pesca local.
Contacto: José Cunha, Viana do Castelo – 964544990 - salvador_sd@hotmail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação “Formigas”, Ponta Delgada, de 2007; fibra; c.f.f. 7,45 m.; boca: 
2,60 m.; calado: 0,47 m.; categoria do projecto C; carga máxima: 1400 Kg; 
deslocamento máximo 2900 Kg; massa (sem motores) 1500 Kg; lotação 10 
pessoas; motor Honda 200 cv.; motor Honda auxiliar 20 cv.; reservatório 
combustível: 270 litros. Equipamento sanitário, pequeno quarto 3 pessoas, 
frigorífico (85L) e pequeno grelhador. Contacto: Miguel Amorim – 938 046 
479 / 919 667 309

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Oásis”, PE 1974 C, Peniche; comp. 12,09 m.; boca: 3,61 m.; 
arqueação bruta: 11,09 Tn.; motor Perkins 115HP.; radar Koden 16 milhas; 
sonda Koden cores; 2 GPS, 2 VHF; piloto automático; c/ licenças covos; linhas 
e anzóis, apanha submarina de algas. Contacto: 914 578 234 / 918 640 663

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Polvinho”, SN 850-C, Peniche; comp. 10,46 m.; motor MWM 
110HP; radar Koden 36 milhas; sonda Hondex 600 braças; GPS; Ploter a cores 
Setrexe; VHF Sailor; máquina de puxar covos e aparelhos; c/ licença anzol, 
covos e alcatruzes. Contacto: João Mateus Viegas Zacarias - 963 139 568

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de recreio - Livrete nº 354PV5; Ano: 1994; Motor: Mariner, fora 
de borda; 4,35 m.; Boca: 1,57; Pontal: 0,70; Arqueação: 0,558; Lotação: 4 
p.; Casco: P.R.F.V.; Tipo e zona 5 águas abrigadas; Modelo: B.14; H.P.25; 189 
Km gasolina M; Sonda registadora marca J.M.F - modelo 707; nausat marca 
Garmin - modelo 126. Contacto: Isaac Leal – 917291103

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA
Embarcação de Pesca Costeira “Sol Neve” SN-000859-C C/17 m. Motor Cater-
pillar, modelo 3306 TA \ 235 HP;  Sonda de Rede Scanmar  (moderna); Rádio-
VHF; Caixa Azul; Chata C/motor 60 HP C/6,20 m; Alador Triplex, Espalhador; 
Bobine de Retenida; GPS Plotter Furuno (a cores - moderno); Radar Furuno 
(a cores – moderno) Sonar Furuno (a cores – moderno); 2 Sondas C/ 1.200 
KHZ (a Cores – moderno); Rede Cerco c/630 m comprimento e 117 m altura; 
Palangre de fundo, em Águas Oceânicas.
Contactar: Manuel Inácio Oliveira Carneiro –966364837 – 262782173

VENDE-SE “MORYTA” (PESCA)
“Moryta”, N-2545-L; Ano: 2005 – 2 motores fora de borda 40 CV cada. C.f.f.: 
5.50 m. 1 sonda, 1 GPS. Licenças: redes/anzol c/ alador. Contacto: 966 641 
286 / 966 202 861

VENDE-SE “JONI”, SM-300-L (PESCA)
“Joni”, SM-300-L - S.M. Porto/Nazaré; Ano: 2004 – Motor: Perkins 65 CV.; 
C.f.f.: 8,56m; 2 sondas, 1 radar GPS/ploter VHF, piloto automático. Licenças: 
redes/anzol/covos/alcatruzes. Contacto: 966 343 501
VENDE-SE “PEIXE DE OURO”, VR-529-C (PESCA)
“Peixe de Ouro”, VR-529-C; Ano: 2007; Fibra de Vidro  – Motor: Scania (ultima 
geração), tipo fixo, gasoleo, de 147 CV (homolgados). C.f.f.: 14,98 m; comp. 
entre perpend. 13,00 m; pontal: 2,00m; boca sinal: 5,00m; arqueação bruta 
(GT) 26.70. 2 VHF, 3 GPS, 1 radar. Licenças: covos/alcatruzes/redes emalhar 
e tresmalho/linha-palangre de fundo. 
Bom preço. Pagamento negociável. 
Contactos: 932378332 / 917215353

VENDE-SE “SAL”, T-739-C (PESCA)
“SAL  T – 739 – C”, em PRFV, Ano: 2007;  Estaleiros NAUTIBER V.R.S.António. 
Comp.: 9,75m; boca: 4,00 m; Pontal: 1,50 m; Motor Deutz Vetus de 210 HP. 
GPS; radar; sonda; rádio VHF; piloto automático. Licenças: covos/alcatruzes/
alcatruzes (Espanha)/palangre de fundo; cana e linha de mão/toneira/piteira.
Contacto: Edgar Correia - 917 820 089.

VENDE-SE “ALGARVÃO”, T-724-C (PESCA)
 “ALGARVÃO T – 724 – C”, em PRFV, Ano: 2003; Estaleiros NAUTIBER V. R. S. 
António. Compr.: 11,90 m; boca: 4,50 m; pontal:1,75 m; motor Mercedes de 
210 HP. GPS; radar; sonda; rádio VHF; piloto automático. Licenças: redes de 
tresmalho/alcatruzes/alcatruzes (Espanha) /covos/palangre de fundo/palan-
gre de fundo (Marrocos).
Contacto: Edgar Correia – 917 820 089

VENDE-SE “MIMA” (PESCA DO CERCO)
“Mima”, N-2494-C Nazaré – Motor: Cummins ; C.f.f.: 17m
Contacto: 912 249 584

VENDE-SE “SORRISO DA VIDA” (PESCA)
“Sorriso da vida”, VC-123-C Vila do Conde
Contactos: 969629036/962353079

VENDE-SE “UADI-ANA” (MARÍTIMO-TURÍSTICA, GUADIANA 
E SOTAVENTO ALGARVIO)
Embarcação “UADI-ANA”, VR-79-AC; c.f.f 18,15m; boca 5m; motor Cummins, 
modelo NH-250-M de 190HP.
Casco de madeira; sonda, vhf. Capacidade de 54 pessoas com tripulação, 2 
casas de banho, bar, licença de navegação rio Guadiana e costa sotavento 
do Algarve.
Com todas as licenças pronta a operar. (Vende-se firma de animação turística 
com esta embarcação, 2 carrinhas de 9 lugares, 2 insufláveis e 4 trampolins). 
Contacto e informações: Rui Gaspar - 968 831 553

VENDE-SE “PICO DOURADO” (PESCA, MADEIRA)
Embarcação “PICO DOURADO”, FN-1695-C, 2002; está totalmente fechado; 
alador para Espadarte e alador para palangre de fundo; 2 geradores de 75 
CV; máquina de fazer água doce; porão de frio e 2 túneis de congelação. 
Electrónicos: rádio goniómetro com emissores para as bóias de espadarte; 
radar; sonda a cores; rádio telefone e VHF, telefone via satélite; GPS; etc.
Contacto: 965 010 761 ou e-mail: info@sopeixe.com

VENDE-SE “PICO ALTO” (PESCA, MADEIRA)
Embarcação “PICO ALTO”, FN-1696-C, 2001; está semi-fechado, faltando fe-
char a popa; 2 geradores de 65 CV: 1 mecânico e 1 Hidráulico acoplado à má-
quina principal; porão com frio e 2 túneis de congelação; alador para palangre 
de fundo. Electrónicos: radar; sonda a cores; GPS; rádio telefone; telefone via 
satélite; etc. Contacto: 96 501 07 61 ou e-mail: info@sopeixe.com






